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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

 
 
 
CONTRATANTE: Município de Tanabi.
 
 
 
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia especializada em 
geoprocessamento para
decorrente de mapeamento aerofotogramétrico por meio de voo, abrangendo uma 
área total de 94,38 Km², compreendendo faixa adicional de 1 km ao redor do 
perímetro urbano do município de Tanabi/SP (toda a zona
500 metros a mais ao redor dos perímetros urbanos dos bairros de Ecatu, Ibiporanga 
e Rincão, conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integra 
este Edital como Anexo I.
 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 
SEISCENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E SETE CENTAVOS
 
 
 
DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMEN
 
 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto.
 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2025 

Município de Tanabi. 

Contratação de empresa de engenharia especializada em 
geoprocessamento para a elaboração de ortofotomosaicogeorreferenciado, 
decorrente de mapeamento aerofotogramétrico por meio de voo, abrangendo uma 
área total de 94,38 Km², compreendendo faixa adicional de 1 km ao redor do 
perímetro urbano do município de Tanabi/SP (toda a zona de expansão urbana) e de 
500 metros a mais ao redor dos perímetros urbanos dos bairros de Ecatu, Ibiporanga 

conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integra 
este Edital como Anexo I. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 301.666,67 (TREZENTOS E UM MIL
SEISCENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E SETE CENTAVOS

DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA: 17/07/2025 às 09h00 (horário de Brasília).

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço. 

Aberto. 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim. 
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Contratação de empresa de engenharia especializada em 
a elaboração de ortofotomosaicogeorreferenciado, 

decorrente de mapeamento aerofotogramétrico por meio de voo, abrangendo uma 
área total de 94,38 Km², compreendendo faixa adicional de 1 km ao redor do 

de expansão urbana) e de 
500 metros a mais ao redor dos perímetros urbanos dos bairros de Ecatu, Ibiporanga 

conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integra 

TREZENTOS E UM MIL E 
SEISCENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E SETE CENTAVOS) 

(horário de Brasília). 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

 
Torna-se público que o 
meio do SENHOR ALEXANDRE SILVEIRA BERTOLINI
MUNICIPIO, sediado Rua 
15.170-023 – Tanabi – 
ELETRÔNICA, nos termos da 
5.045, de 17 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital.
 
A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no 
endereço eletrônico 
mencionados anteriormente neste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro com 
o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe.
 
1. OBJETO: 
1.1. O objeto da presente licitação é a 
especializada em geoprocessamento para a elaboração de 
ortofotomosaicogeorreferenciado, decorrente de mapeamento aerofotogramétrico 
por meio de voo, abrangendo uma área total de 94,38
adicional de 1 km ao redor do perímetro urbano do município de Tanabi/SP (toda a 
zona de expansão urbana) e de 500 metros a mais ao redor dos perímetros urbanos 
dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e Rincão
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos
A licitação será realizada em único item
 
2. PARTICIPAÇÃO: 
2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto da licitação e que estiv
SISTEMA DE CADASTRAMENTO UNIFICADO DE FORNECEDORES (SICAF)
NO SCPI PORTAL DE COMPRAS
objeto, sejam detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos e 
tenham credenciado os seus representantes, na forma estabelecida no regulamento 
que disciplina a inscrição nos referidos Cadastros. 
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data previst
2.2. O licitante responsabiliza
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu represen
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2025 

se público que o MUNICÍPIO DE TANABI, ESTADO DE SÃO PAULO
ALEXANDRE SILVEIRA BERTOLINI

, sediado Rua Doutor Cunha Junior nº 242 – Bairro Centro 
 SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
5.045, de 17 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital. 

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no 
 http://portalcompras.tanabi.sp.gov.br, no dia e hora 

mencionados anteriormente neste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro com 
o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe.

O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa de engenharia 
especializada em geoprocessamento para a elaboração de 
ortofotomosaicogeorreferenciado, decorrente de mapeamento aerofotogramétrico 
por meio de voo, abrangendo uma área total de 94,38 Km², compreendendo faixa 
adicional de 1 km ao redor do perímetro urbano do município de Tanabi/SP (toda a 
zona de expansão urbana) e de 500 metros a mais ao redor dos perímetros urbanos 
dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e Rincão, conforme condições, 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos 

realizada em único item. 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados
SISTEMA DE CADASTRAMENTO UNIFICADO DE FORNECEDORES (SICAF)
NO SCPI PORTAL DE COMPRAS, em atividade econômica compatível com o seu 
objeto, sejam detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos e 

enciado os seus representantes, na forma estabelecida no regulamento 
que disciplina a inscrição nos referidos Cadastros.  
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu represen
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
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ESTADO DE SÃO PAULO por 
ALEXANDRE SILVEIRA BERTOLINI, PREFEITO DO 

Bairro Centro – CEP 
SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

1º de abril de 2021, do Decreto nº 
5.045, de 17 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no 
http://portalcompras.tanabi.sp.gov.br, no dia e hora 

mencionados anteriormente neste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro com 
o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

Contratação de empresa de engenharia 
especializada em geoprocessamento para a elaboração de 
ortofotomosaicogeorreferenciado, decorrente de mapeamento aerofotogramétrico 

Km², compreendendo faixa 
adicional de 1 km ao redor do perímetro urbano do município de Tanabi/SP (toda a 
zona de expansão urbana) e de 500 metros a mais ao redor dos perímetros urbanos 

, conforme condições, quantidades e 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja 
erem previamente credenciados no 

SISTEMA DE CADASTRAMENTO UNIFICADO DE FORNECEDORES (SICAF)E 
, em atividade econômica compatível com o seu 

objeto, sejam detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos e 
enciado os seus representantes, na forma estabelecida no regulamento 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
a para recebimento das propostas. 

se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

exatidão dos seus dados 
los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
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correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção o
tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação.
2.5. Seráconcedidotratamentofavorecido para as microempresas e empresas de 
pequenoporte, para as sociedadesco
14.133, de 2021 e para o microempreendedor individual 
da Lei Complementar n° 123, de 2006.
2.6. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO
2.6.1.Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;
2.6.3. sociedades cooperativas;
2.6.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.6.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a el
relacionados;  
2.6.6.Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.6.7.Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
2.6.8.Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempen
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.6.9.Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.6.10.Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
2.6.11. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.6.12.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
nessa condição; 
2.7.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021
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correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção o
 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
2.5. Seráconcedidotratamentofavorecido para as microempresas e empresas de 
pequenoporte, para as sociedadescooperativasmencionadas no art. 16 da Lei n° 
14.133, de 2021 e para o microempreendedor individual – MEI, noslimitesprevistos 
da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:  
Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;
2.6.3. sociedades cooperativas; 
2.6.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a el

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

r submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

2.5. Seráconcedidotratamentofavorecido para as microempresas e empresas de 
operativasmencionadas no art. 16 da Lei n° 

MEI, noslimitesprevistos 

Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
2.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.6.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

he função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

r submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
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2.8.O impedimento de que trata o item 2.6.7 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante;
2.9.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 2.6.5 e 2.6.6 poderão par
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 
do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade; 
2.10.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes
econômico; 
2.11.O disposto nos itens 2.6.5 e 2.6.6 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto exe
regimes de execução. 
2.12.Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financia
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021
2.13.A vedação de que trata o item 2.6.8 estende
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa
técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO: 
3.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.2.NO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL, O LICITANTE 
DECLARARÁ, QUE: (conforme modelo mostrado no Anexo III deste Edital)
3.3. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório. 
3.4. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do 
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O impedimento de que trata o item 2.6.7 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

de que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante; 

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 2.6.5 e 2.6.6 poderão par
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 
do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

se aos autores do projeto as empresas integrantes

O disposto nos itens 2.6.5 e 2.6.6 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto exe

Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financia
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

Lei nº 14.133/2021. 
A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

NO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL, O LICITANTE 
conforme modelo mostrado no Anexo III deste Edital)

stá ciente e concorda com as condições contidas no edital 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

ão emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
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O impedimento de que trata o item 2.6.7 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

de que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 2.6.5 e 2.6.6 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 
do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

O disposto nos itens 2.6.5 e 2.6.6 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

que preste assessoria 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

 
NO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL, O LICITANTE 

conforme modelo mostrado no Anexo III deste Edital) 
 e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

ão emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
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3.5.Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos 
Constituição Federal. 
3.6. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.7.O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no 
3.8.O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.8.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item;
3.8.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 
Complementar nº 123, de 2006
porte ou sociedade cooperativa.
3.9. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido n
arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:
3.9.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
3.9.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 
com sede no exterior; 
3.9.3. de cujo capital participe pesso
seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º d
3.9.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 
outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 
lei; 
3.9.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 
o inciso II do art. 3º da referida lei;
3.9.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
3.9.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
3.9.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência complementar;
3.9.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer o
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos
calendário anteriores; 
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ão possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

umpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

uadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
s itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
ame, para aquele item; 

os itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 
3.9. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido n
arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou 
seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
3.9.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 
outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 

3.9.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 
o inciso II do art. 3º da referida lei; 

a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
e crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

resultante ou remanescente de cisão ou qualquer o
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos
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ão possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

umpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

uadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

º 123, de 2006, estando apto a 
arts. 42 a 49, observado o 

s itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

os itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

3.9. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos 
arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

a física que seja inscrita como empresário ou 
seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

3.9.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 
outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 

3.9.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 

a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 

e crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 

resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
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3.9.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.
3.9.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante 
do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.
3.10.A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.8 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de
3.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no s
abertura da sessão pública.
3.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de e
3.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 
3.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras:
3.14.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de perc
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
3.14.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o inte
3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobs
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1. Valor Unitário e Total de cada item, em algarismos, expressos em moeda 
corrente nacional, apurados à data de
4.1.2. Unidade de Medida;
4.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência.
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto 
para contratação. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto.
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constituída sob a forma de sociedade por ações. 
cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante 

pessoalidade, subordinação e habitualidade.
A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.8 sujeitará o licitante às 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no s
abertura da sessão pública. 

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de perc
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

s lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

REENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

Valor Unitário e Total de cada item, em algarismos, expressos em moeda 
corrente nacional, apurados à data de sua apresentação; 
4.1.2. Unidade de Medida; 
4.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência. 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

e NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

ireta ou indiretamente na execução do objeto. 
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cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.8 sujeitará o licitante às 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

nvio de lances. 
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e 

aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

s lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
rvalo de que trata o subitem acima. 

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

ervância de mensagens 

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

Valor Unitário e Total de cada item, em algarismos, expressos em moeda 

4.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
e NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de err
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contid
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os serviços necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratu
requerido, sua substituição.
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação.
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
4.10. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem 
respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência.
4.11. O descumprimento das regras supramenci
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias
exato cumprimento da lei, nos termos do 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES:
5.1. A abertura da presente licitação dar
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a a
sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
Pregoeiro e os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sen
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os serviços necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
4.10. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem 
respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência. 
4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES: 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a a

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

o, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

as, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os serviços necessários, em quantidades e 

al, promovendo, quando 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

4.10. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem 
 

onadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

 em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
do imediatamente informados do 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
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5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, 
ou inexequível. 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públi
prorrogações. 
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão púb
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-
lances conforme a ordem final de classificação, sem prejuízo da aplicação da 
margem de preferência e do 
quando for o caso. 
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), 
auxiliado pela equipe de apoio, 
definição das demais colocações.
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.
5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos sub
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.14. Durante o transcurso da
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.15. No caso de desconexão com 
Pregão, o sistema eletrônico poderá p
recepção dos lances.  
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, 
caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da 
14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
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5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
lação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento). 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

ão havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação, sem prejuízo da aplicação da 
margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeir
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pel
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, 
caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
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5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
lação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
na hipótese de lance inconsistente 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

cos e sucessivos, com 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

lica. 
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

ão havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação, sem prejuízo da aplicação da 
desempate ficto, conforme disposto neste edital, 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

, no decorrer da etapa competitiva do 
ermanecer acessível aos licitantes para a 

pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, 
caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
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empresas de pequeno porte 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar
Complementar nº 123, de 2006
5.18.1. Nessas condições, as propostas de 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subite
de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto.
5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
intervalo de até 5% (cinco por cento), 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte.
5.18.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos ou prestados por:
5.18.6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize;
5.18.6.2. Empresas brasileiras;
5.18.6.3. Empresas que invistam em pesqu
no País; 
5.18.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da
12.187, de 29 de dezembro de 2009
5.19. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha 
do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os 
licitantes serão convocados, vedado qualqu
5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o pregoeiro
o resultado do julgamento.
5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta perma
preço máximo definido pela Administração.
5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.
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empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

s, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito 
de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

microempresa ou a empresa de pequeno porte
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

sistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos ou prestados por: 
5.18.6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize;
5.18.6.2. Empresas brasileiras; 
5.18.6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

5.18.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
5.19. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha 
do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os 
licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.  
5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 

o poderá negociar condições mais vantajosas, após definid
o resultado do julgamento. 
5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta perma
preço máximo definido pela Administração. 
5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
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, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

arts. 44 e 45 da Lei 

microempresas e empresas de pequeno 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
m anterior terá o direito 

de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

que se encontrem naquele 
na ordem de classificação, para o exercício do 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

5.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

sistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

5.18.6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize; 

isa e no desenvolvimento de tecnologia 

5.18.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

5.19. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha 
do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
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5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório.
5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 
5.20.5. É facultado ao
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.21. Após a negociação do preço, 
julgamento da proposta. 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO:
6.1. Encerrada a etapa de negociação, 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condiç
no certame, conforme previsto no 
e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existên
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
6.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina
interna/603244-cnep); e 
6.1.3. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa
6.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa 
licitante; 
6.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, 
também ocorrerá no nome e no CPF do sócio maj
houver, por força do art. 12 da citada lei.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previam
desclassificação.  
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação.
6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da 
margem de preferência, 
aplicado. 
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
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5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
processo licitatório. 

solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

ares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

o pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO: 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condiç
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina
 

6.1.3. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
/www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados). 

A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa 

6.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, 
também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se 
houver, por força do art. 12 da citada lei. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

 Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
resas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da 
margem de preferência, o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
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5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

ares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

iniciará a fase de aceitação e 

verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

, legislação correlata 
cia de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

SICAF); 
CNEP, mantido pela 

Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-

6.1.3. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa 

6.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, 
oritário da empresa licitante, se 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
diligenciará para verificar se houve fraude por 

resas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

ente a uma eventual 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da 

verificará se o licitante faz jus ao benefício 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
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estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.6.1. Contiver vícios insanáveis;
6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação;
6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demons
Administração; 
6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável.
6.7. No caso de bens em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o 
após diligência do pregoeir
6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante c
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem 
desclassificação da proposta
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove 
que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
6.10.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas;
6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na form
Nacional, quando não cabível esse regime.
6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto.
6.12.Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá
de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
6.13. Por meio de mensagem no sistema, se
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
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estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

ontiver vícios insanáveis; 
6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 
6.7. No caso de bens em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

pregoeiro, que comprove: 
6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove 
que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na form
Nacional, quando não cabível esse regime. 
6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 
6.12.Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo 
de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
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estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

trada, quando exigido pela 

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

6.7. No caso de bens em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

, só será considerada 

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

lassificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove 
que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

6.12.Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
la, conforme disciplinado no Termo 

rá divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

 
6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
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6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir
sucessivamente, até a verifi
no Termo de Referência. 
6.17.Caso o Termo de Referência exija prova de conceit
primeiro lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de
dias úteis da data estabelecia para sua realização, para executá
atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da 
informação e comunicação, conforme disciplinado no Termo de Referência.
6.18.Por meio de mensagem no
realização do procedimento para a realização da prova de conceito.
6.19.A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável 
pela aferição do atendimento dos itens estabelecidos, e 
pelos demais licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro.
6.20.Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova 
de conceito são de responsabilidade de cada um dos licitantes.
6.21.A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, 
informando se a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades 
estabelecidas. 
6.22.Caso o relatório indiq
as especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo 
licitatório e, caso indique a não conformidade, o licitante será desclassificado do 
processo licitatório. 
6.23.Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não 
conformidades serão listadas e o licitante terá prazo de 
prorrogáveis, a contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos 
ajustes necessários na soluçã
complementares, para aferição da correção ou não das inconformidades indicada.
6.24.Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua 
todas as funcionalidades previstas na Prova de C
falha durante o teste. 
6.25.Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às 
especificações técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo 
licitatório. 
6.26.Não será aceita a propost
que não a realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
6.27.No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo 
licitante, obedecida a ordem
cumpra os requisitos e funcionalidades previstas na PoC.
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6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
o Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
mostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 
no Termo de Referência.  

Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de

da data estabelecia para sua realização, para executá
atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da 
informação e comunicação, conforme disciplinado no Termo de Referência.

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a realização da prova de conceito.

A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável 
pela aferição do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada 
pelos demais licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro.

Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova 
de conceito são de responsabilidade de cada um dos licitantes. 

elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, 
informando se a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades 

Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com 
as especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo 
licitatório e, caso indique a não conformidade, o licitante será desclassificado do 

o indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não 
conformidades serão listadas e o licitante terá prazo de 03 (três) dias úteis, não 
prorrogáveis, a contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos 
ajustes necessários na solução e disponibilizá-la, para a realização de testes 
complementares, para aferição da correção ou não das inconformidades indicada.

Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua 
todas as funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar 

Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às 
especificações técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo 

Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, 
que não a realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de 

No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo 
licitante, obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante 
cumpra os requisitos e funcionalidades previstas na PoC. 
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6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
mostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

cação de uma que atenda às especificações constantes 

licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de03 (três) 

da data estabelecia para sua realização, para executá-la, visando aferir o 
atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da 
informação e comunicação, conforme disciplinado no Termo de Referência. 

sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a realização da prova de conceito. 

A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável 
poderá ser acompanhada 

pelos demais licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro. 
Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova 

elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, 
informando se a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades 

ue que a solução tecnológica está em conformidade com 
as especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo 
licitatório e, caso indique a não conformidade, o licitante será desclassificado do 

o indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não 
3 (três) dias úteis, não 

prorrogáveis, a contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos 
la, para a realização de testes 

complementares, para aferição da correção ou não das inconformidades indicada. 
Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua 

onceito (PoC), venha a apresentar 

Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às 
especificações técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo 

a da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, 
que não a realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de 

No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo 
de classificação, sucessivamente, até que um licitante 
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6.28.Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO:
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
2021. 
7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-
SICAF. 
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no 
de 2016, ou de outro que venha a substituí
consulados ou embaixadas.
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 
sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei.
7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação,
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaraç
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.8. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 
7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentaçã
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 
7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los at
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 

stilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro 
, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

embaixadas. 
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 
sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

ado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 
7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação,
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaraç
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

justamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.8. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

 
7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
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Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro 

lo, ou consularizados pelos respectivos 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 

ado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

justamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
7.8. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
o dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
ualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
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7.9.1. A não observância do disposto no item anterior po
desclassificação no momento da habilitação. 
7.10. A verificação pel
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
7.10.1. Os documentos exigido
SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 
(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação d
7.11. A verificação no SICAF ou a exigência do
somente será feita em relação ao licitante vencedor.
7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para: 
7.12.1. Complementação de informações ac
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 
7.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas;
7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia p
7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
observado o prazo disposto no subitem 7.10.1.
7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que trata 
7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação.
 
8. DOS RECURSOS: 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante:
8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
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7.9.1. A não observância do disposto no item anterior po
desclassificação no momento da habilitação.  
7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 
(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação d
7.11. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

opostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

7.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

7.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

lise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

ficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
observado o prazo disposto no subitem 7.10.1. 
7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação. 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
bilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

refeitura do Município deTanabi 
FAX (17)3272-9002- CEP 15170-000 

licitacao@tanabi.sp.gov.br 

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

s para habilitação que não estejam contemplados no 
SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 
(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

s documentos nele não contidos 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

opostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

erca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

7.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

lise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 



Prefeitura do Município deTanabi
RUA DR.CUNHA JUNIOR, 242 

Site: www.tanabi.sp.gov.br       e

 

8.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 
8.3.3. O prazo para apresentação das razões 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
8.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento.
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5. O recurso será dirigido à aut
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 1
recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da inti
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobr
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
nos sítios eletrônicos: http://portal
 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  
9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou nã
qualquer documento que tenha sido solicitado pel
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando:
9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao últi
negociação;  
9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;
9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  
9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 
9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação;
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8.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento. 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
http://portalcompras.tanabi.sp.gov.br e www.tanabi.sp.gov.br

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou nã
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
aração falsa durante a licitação; 
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8.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

recursais será iniciado na data de 

§ 1º do art. 17 da Lei 
, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
oridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 

0 (dez) dias úteis, contado do 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

mação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
evenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
e www.tanabi.sp.gov.br. 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mo lance ofertado ou após a 

se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
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9.1.5. Fraudar a licitação;
9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
9.1.6.2. Induzir deliberadamente a err
9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021
processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
9.2.1. Advertência;  
9.2.2. Multa; 
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.
9.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 
comunicação oficial.  
9.4.1. Para as infrações previst
a 15% do valor do contrato licitado.
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8 a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa.
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
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9.1.5. Fraudar a licitação; 
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013

Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular 
processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

dimento de licitar e contratar e 
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
9.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado. 
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8 a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

o de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 

ar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

ada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas 

9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
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se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

, a Administração poderá, após regular 
processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

10 (dez) dias úteis, a contar da 

as nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8 a multa 

advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
o de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 

ar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

ada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas 

9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
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que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, descrita no item 9.1.3, cara
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do 
45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar o
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento.
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
9.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório d
serão enviadas eletronicamente para os endereços de e
proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
9.15.1. Os endereços de e
no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação 
de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar e
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021
úteis antes da data da abertura do certame.
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame.
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão se
eletrônica, pelo e-mail: licitacao@tanabi.sp.gov.br
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que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
t. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do 
45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

tência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

o à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

da até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
9.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações 
serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na 
proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
9.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação 
de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)
úteis antes da data da abertura do certame. 

posta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

licitacao@tanabi.sp.gov.br. 
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que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

cterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
ação de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
tência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

o à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

u contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
da até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
 

os licitantes, as notificações 
mail informados na 

proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 
mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação 
de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
ste Edital por irregularidade 

, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

posta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

r realizados por forma 
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10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
10.4.1. A concessão de efeito suspen
deverá ser motivada pelo
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
 
11. DO TERMO DE CONTRATO
11.1. Após a homologaç
firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.
11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o termo de contrato
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
11.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração 
poderá:  
a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento; 
b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado 
digitalmente em até 05 (cinco) dias úteis; ou
c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta 
após recebimento da notificação pela Administração.
11.4. Os prazos dos itens 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no 
11.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
11.7. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
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10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
o Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

11. DO TERMO DE CONTRATO 
11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 
11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

11.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração 

lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
mento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data de seu recebimento;  
b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado 
digitalmente em até 05 (cinco) dias úteis; ou 

meio eletrônico, assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta 
após recebimento da notificação pela Administração. 
11.4. Os prazos dos itens 0 e 0 poderão ser prorrogados, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Ref
11.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, 

ão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
11.7. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pel
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
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10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

sivo à impugnação é medida excepcional e 
, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

ão e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
ou instrumento equivalente, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

11.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração 

lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
mento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado 

meio eletrônico, assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta 

poderão ser prorrogados, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

Termo de Referência. 
11.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, 

ão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
11.7. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
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12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7. Na contagem dos prazos 
á o dia do início e incluir
em dias de expediente na Administração.
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevale
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
http://portalcompras.tanabi.sp.gov.br
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os
12.11.1. ANEXO I – Termo de Referência;
12.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;
12.11.3. ANEXO III – Modelo Arquivo Declaração (Fase Cadastramento da Proposta 
Inicial). 
 

 
 
 
 

ALEXANDRE SILVEIRA 
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licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

tamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
http://portalcompras.tanabi.sp.gov.br. 
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Termo de Referência; 
Minuta de Termo de Contrato; 
Modelo Arquivo Declaração (Fase Cadastramento da Proposta 

Tanabi, 02 de julho de 2025. 

ALEXANDRE SILVEIRA BERTOLINI 
Prefeito do Município de Tanabi 
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licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
tamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
cerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

seguintes anexos: 

Modelo Arquivo Declaração (Fase Cadastramento da Proposta 



Prefeitura do Município deTanabi
RUA DR.CUNHA JUNIOR, 242 

Site: www.tanabi.sp.gov.br       e

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
ANEXO I 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:
 
1.1. Contratação de empresa de engenharia especializada em 
para a elaboração de ortofotomosaicogeorreferenciado, decorrente de mapeamento 
aerofotogramétrico por meio de voo, abrangendo uma área total de 94,38 Km², 
compreendendo faixa adicional de 1 km ao redor do perímetro urbano do município 
de Tanabi/SP (toda a zona de expansão urbana) e de 500 metros a mais ao redor 
dos perímetros urbanos dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e Rincão
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento 
 
ITEM CÓDIGO 

1 014.000.725 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM 
GEOPROCESSAMENTO PARA A 
ELABORAÇÃO DE 
ORTOFOTOMOSAICOGEORREFERENCIADO, 
DECORRENTE DE MAPEAMENTO 
AEROFOTOGRAMÉTRICO POR MEIO DE 
VOO, ABRANGENDO UMA ÁREA TOTAL DE 
94,38 KM², COMPREENDENDO FAIXA 
ADICIONAL DE 1 KM AO REDOR DO 
PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE 
TANABI/SP. (TODA A ZONA DEEXPANSÃO 
URBANA) E DE 500 METROS A MAIS AO 
REDOR DOS PERÍMETROS URBANOS DOS 
BAIRROS DE ECATU, IBIPORANGA E 
RINCÃO (CONFORMEDEMONSTRADO NAS 
IMAGENS ANEXAS), INCLUINDO: A) 
GERAÇÃO 
GEORREFERENCIADAS 360º DAS VIAS E 
UNIDADES IMOBILIÁRIAS,TOTALIZANDO 
13.942 UNIDADES IMOBILIÁRIAS, SENDO 
9.332 COM ÁREA EDIFICADA E 4.610 
TERRENOS, COM VETORIZAÇÃO 
COMPLETA; B) ENTREGADE PROJETO EM 
FORMATO DWG, COM IMAGEM 
GEORREFERENCIADA CONTEN
IDENTIFICAÇÃO DE QUADRAS, 
LOGRADOUROS, LOTES,EMPLACAMENTOS, 
BAIRROS, DELIMITAÇÃO E ÁREA EDIFICADA 
DE CADA IMÓVEL, ORGANIZADOS POR 
LAYERS.  
DEVERÁ CONTER AINDA: 
A) CESSÃODEFINITIVA DE USO DE 
SOFTWARE DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
GEOGRÁFICAS (SIG), COM INTE
SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL(MÓDULO 
DE CADASTRO IMOBILIÁRIO); 
B) IMPLANTAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DOS 
DADOS COLETADOS (LOCALIZAÇÃO, 
QUADRA, LOGRADOURO, LOTE E
EMPLACAMENTO) AO SISTEMA TRIBUTÁRIO 
MUNICIPAL – 
MEIO DE IMPORTAÇÃO 
CONFORMEGEORREFERENCIAMENTO; 
C) TREINAMENTO DE PESSOAL DESIGNADO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2025 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

Contratação de empresa de engenharia especializada em 
para a elaboração de ortofotomosaicogeorreferenciado, decorrente de mapeamento 
aerofotogramétrico por meio de voo, abrangendo uma área total de 94,38 Km², 
compreendendo faixa adicional de 1 km ao redor do perímetro urbano do município 

anabi/SP (toda a zona de expansão urbana) e de 500 metros a mais ao redor 
dos perímetros urbanos dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e Rincão
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANT 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM 
GEOPROCESSAMENTO PARA A 
ELABORAÇÃO DE 
ORTOFOTOMOSAICOGEORREFERENCIADO, 
DECORRENTE DE MAPEAMENTO 
AEROFOTOGRAMÉTRICO POR MEIO DE 
VOO, ABRANGENDO UMA ÁREA TOTAL DE 
94,38 KM², COMPREENDENDO FAIXA 

DE 1 KM AO REDOR DO 
PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE 

(TODA A ZONA DEEXPANSÃO 
URBANA) E DE 500 METROS A MAIS AO 
REDOR DOS PERÍMETROS URBANOS DOS 
BAIRROS DE ECATU, IBIPORANGA E 
RINCÃO (CONFORMEDEMONSTRADO NAS 
IMAGENS ANEXAS), INCLUINDO: A) 

 DE IMAGENS 
GEORREFERENCIADAS 360º DAS VIAS E 
UNIDADES IMOBILIÁRIAS,TOTALIZANDO 
13.942 UNIDADES IMOBILIÁRIAS, SENDO 
9.332 COM ÁREA EDIFICADA E 4.610 
TERRENOS, COM VETORIZAÇÃO 
COMPLETA; B) ENTREGADE PROJETO EM 
FORMATO DWG, COM IMAGEM 
GEORREFERENCIADA CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DE QUADRAS, 
LOGRADOUROS, LOTES,EMPLACAMENTOS, 
BAIRROS, DELIMITAÇÃO E ÁREA EDIFICADA 
DE CADA IMÓVEL, ORGANIZADOS POR 

DEVERÁ CONTER AINDA:  
A) CESSÃODEFINITIVA DE USO DE 
SOFTWARE DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
GEOGRÁFICAS (SIG), COM INTEGRAÇÃO AO 
SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL(MÓDULO 
DE CADASTRO IMOBILIÁRIO);  
B) IMPLANTAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DOS 
DADOS COLETADOS (LOCALIZAÇÃO, 
QUADRA, LOGRADOURO, LOTE E 
EMPLACAMENTO) AO SISTEMA TRIBUTÁRIO 

 CADASTRO IMOBILIÁRIO, POR 
MEIO DE IMPORTAÇÃO E/OU DIGITAÇÃO 
CONFORMEGEORREFERENCIAMENTO;  
C) TREINAMENTO DE PESSOAL DESIGNADO SERV 1, 

refeitura do Município deTanabi 
FAX (17)3272-9002- CEP 15170-000 

licitacao@tanabi.sp.gov.br 

074/2025 

Contratação de empresa de engenharia especializada em geoprocessamento 
para a elaboração de ortofotomosaicogeorreferenciado, decorrente de mapeamento 
aerofotogramétrico por meio de voo, abrangendo uma área total de 94,38 Km², 
compreendendo faixa adicional de 1 km ao redor do perímetro urbano do município 

anabi/SP (toda a zona de expansão urbana) e de 500 metros a mais ao redor 
dos perímetros urbanos dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e Rincão, nos termos da 
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento  

 VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

301.666,67 301.666,67 
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PELO MUNICÍPIO E D) CLASSIFICAÇÃO DAS 
UNIDADES IMOBILIÁRIAS 
CONFORMECRITÉRIOS DEFINIDOS PELO 
MUNICÍPIO DE TANABI, ESTADO DE SÃO 
PAULO, EM CONFORMIDADE COM O TERMO 
DE REFERÊNCI

 
1.2. O(s) serviço(s) desta contratação são caracterizados como comum(ns), 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura do Contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021.
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 
relação à vigência da contratação.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO:
3.1. A descrição da solução como um t
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
4.1.Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 
Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
4.2.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à garantia da contratação.
 
SUSTENTABILIDADE 
4.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis.
 
SUBCONTRATAÇÃO 
4.4Não é admitida a subcontratação do objeto 
 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
 

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
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PELO MUNICÍPIO E D) CLASSIFICAÇÃO DAS 
UNIDADES IMOBILIÁRIAS 
CONFORMECRITÉRIOS DEFINIDOS PELO 
MUNICÍPIO DE TANABI, ESTADO DE SÃO 
PAULO, EM CONFORMIDADE COM O TERMO 
DE REFERÊNCIA. 

1.2. O(s) serviço(s) desta contratação são caracterizados como comum(ns), 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 

do Contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 
relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 
Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à garantia da contratação. 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
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1.2. O(s) serviço(s) desta contratação são caracterizados como comum(ns), 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
do Contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
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Expansão do Perímetro Urbano 
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Expansão do Perímetro Urbano – Tanabi – 88,03Km²
 
 
 
 

 

 
 

Bairro – Ibiporanga – 3,40 Km² 
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88,03Km² 
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1. Mapeamento Aerofotogramétrico:
1.1. Execução do voo com drones ou aeronaves equipadas com câmeras de alta 
resolução, para geração de ortofotomosaicos.
1.2. Captura de imagens em resolução mínima de 10 cm por pixel.
1.3. Cobertura de toda a área urbana e de
faixa adicional de 1 km ao redor do perímetro urbano do município de Tanabi e de 
500 metros ao redor dos perímetros urbanos dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e 
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Bairro – Ecatu – 2,30 Km² 
 
 
 

 
 

Bairro – Rincão – 0,65 Km² 
 

Mapeamento Aerofotogramétrico: 
1.1. Execução do voo com drones ou aeronaves equipadas com câmeras de alta 
resolução, para geração de ortofotomosaicos. 
1.2. Captura de imagens em resolução mínima de 10 cm por pixel.

Cobertura de toda a área urbana e de expansão urbana do município e uma 
faixa adicional de 1 km ao redor do perímetro urbano do município de Tanabi e de 
500 metros ao redor dos perímetros urbanos dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e 
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1.1. Execução do voo com drones ou aeronaves equipadas com câmeras de alta 

1.2. Captura de imagens em resolução mínima de 10 cm por pixel. 
expansão urbana do município e uma 

faixa adicional de 1 km ao redor do perímetro urbano do município de Tanabi e de 
500 metros ao redor dos perímetros urbanos dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e 
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Rincão, todos em conformidade com as imagens e quilômetros qu
no objeto.  
 
2. Geração de OrtofotomosaicoGeorreferenciado:
2.1. Ortofotomosaico em formato georreferenciado com precisão mínima de 15 cm.
2.2. Fornecimento de arquivos vetoriais compatíveis com formatos de software 
padrão (SHP, DXF, etc.).
 
3. Imagens Georreferenciadas 360°:
3.1. Captura de imagens 360º de todas as vias do município, com detalhamento das 
unidades imobiliárias. 
3.2. Integração das imagens ao SIG para consulta visual e análise.
 
4. Vetorização das Unidades Imobiliárias:
4.1. Vetorização de todas as unidades imobiliárias com suas respectivas áreas e 
limites georreferenciados.
4.2. Inclusão de informações cadastrais conforme a base de dados do município.
 
5. Cessão Definitiva de Licença de Uso de SIG:
5.1. Licença definitiva d
integração ao Sistema Tributário Municipal, especificamente ao Módulo de Cadastro 
Imobiliário. 
5.2. O Sistema deve permitir a consulta, edição e inclusão de dados relacionados às 
unidades imobiliárias, dados físicos e suas classificações.
 
6. Serviços de Implantação:
6.1. Implementação do SIG com integração total ao sistema já utilizado pelo 
município. 
 
7. Classificação dos Imóveis:
7.1. Classificação automatizada das unidades imobiliárias conforme 
estabelecidos pelo município (uso residencial, comercial, industrial, entre outros).
 
8. Da Forma da Execução dos Serviços: 
8.1. A empresa contratada realizará a aerofotogrametria, elaborando a base digital 
georreferenciada através de nuvem de p
com no mínimo 8 (oito) pontos por metro quadrado, ortofotos na escala 1:1000 para 
94,38 km², com uma faixa adicional de 1 km ao redor do perímetro urbano e 
expansão urbana do município de Tanabi, incluindo 500 metr
perímetros urbanos dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e Rincão, todos em 
conformidade com as imagens e quilômetros quadrados indicados, 
a área urbana, com resolução de pixel ou GSD de até 10 cm (GSD 
“GroundSampleDistance” é o ta
terreno). 
8.2. A geração das ortofotos deverão ser feitas considerando o modelo digital do 
terreno, por nuvem de pontos de forma a evitar qualquer tipo de imperfeição nos 
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Rincão, todos em conformidade com as imagens e quilômetros qu

2. Geração de OrtofotomosaicoGeorreferenciado: 
2.1. Ortofotomosaico em formato georreferenciado com precisão mínima de 15 cm.
2.2. Fornecimento de arquivos vetoriais compatíveis com formatos de software 

). 

3. Imagens Georreferenciadas 360°: 
3.1. Captura de imagens 360º de todas as vias do município, com detalhamento das 

3.2. Integração das imagens ao SIG para consulta visual e análise.

4. Vetorização das Unidades Imobiliárias: 
. Vetorização de todas as unidades imobiliárias com suas respectivas áreas e 

limites georreferenciados. 
4.2. Inclusão de informações cadastrais conforme a base de dados do município.

5. Cessão Definitiva de Licença de Uso de SIG: 
de uso do Sistema de Informações Geográficas (SIG), com 

integração ao Sistema Tributário Municipal, especificamente ao Módulo de Cadastro 

5.2. O Sistema deve permitir a consulta, edição e inclusão de dados relacionados às 
dados físicos e suas classificações. 

6. Serviços de Implantação: 
6.1. Implementação do SIG com integração total ao sistema já utilizado pelo 

7. Classificação dos Imóveis: 
7.1. Classificação automatizada das unidades imobiliárias conforme 
estabelecidos pelo município (uso residencial, comercial, industrial, entre outros).

8. Da Forma da Execução dos Serviços:  
8.1. A empresa contratada realizará a aerofotogrametria, elaborando a base digital 
georreferenciada através de nuvem de pontos, geradas por softwares específicos, 
com no mínimo 8 (oito) pontos por metro quadrado, ortofotos na escala 1:1000 para 

com uma faixa adicional de 1 km ao redor do perímetro urbano e 
expansão urbana do município de Tanabi, incluindo 500 metr
perímetros urbanos dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e Rincão, todos em 
conformidade com as imagens e quilômetros quadrados indicados, 
a área urbana, com resolução de pixel ou GSD de até 10 cm (GSD 
“GroundSampleDistance” é o tamanho do menor elemento da imagem pixel no 

8.2. A geração das ortofotos deverão ser feitas considerando o modelo digital do 
terreno, por nuvem de pontos de forma a evitar qualquer tipo de imperfeição nos 
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Rincão, todos em conformidade com as imagens e quilômetros quadrados indicados 

2.1. Ortofotomosaico em formato georreferenciado com precisão mínima de 15 cm. 
2.2. Fornecimento de arquivos vetoriais compatíveis com formatos de software 

3.1. Captura de imagens 360º de todas as vias do município, com detalhamento das 

3.2. Integração das imagens ao SIG para consulta visual e análise. 

. Vetorização de todas as unidades imobiliárias com suas respectivas áreas e 

4.2. Inclusão de informações cadastrais conforme a base de dados do município. 

e uso do Sistema de Informações Geográficas (SIG), com 
integração ao Sistema Tributário Municipal, especificamente ao Módulo de Cadastro 

5.2. O Sistema deve permitir a consulta, edição e inclusão de dados relacionados às 

6.1. Implementação do SIG com integração total ao sistema já utilizado pelo 

7.1. Classificação automatizada das unidades imobiliárias conforme critérios 
estabelecidos pelo município (uso residencial, comercial, industrial, entre outros). 

8.1. A empresa contratada realizará a aerofotogrametria, elaborando a base digital 
ontos, geradas por softwares específicos, 

com no mínimo 8 (oito) pontos por metro quadrado, ortofotos na escala 1:1000 para 
com uma faixa adicional de 1 km ao redor do perímetro urbano e 

expansão urbana do município de Tanabi, incluindo 500 metros ao redor dos 
perímetros urbanos dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e Rincão, todos em 
conformidade com as imagens e quilômetros quadrados indicados, compreendendo 
a área urbana, com resolução de pixel ou GSD de até 10 cm (GSD 

manho do menor elemento da imagem pixel no 

8.2. A geração das ortofotos deverão ser feitas considerando o modelo digital do 
terreno, por nuvem de pontos de forma a evitar qualquer tipo de imperfeição nos 
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produtos resultantes. As nuvens de pontos 
apenas para geração de ortofotos.
8.3. O pós-processamento para geração de ortofotos e ortomosaicos digitais deverá 
permitir a disposição em recortes com dimensões de 
redor do perímetro urbano do município de Tanabi (toda área de expansão urbana) e 
de 500 metros ao redor dos perímetros urbanos dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e 
Rincão, todos em conformidade com as imagens e quilômetros quadrados indicados
8.4. O aerolevantamento deverá ser 
imagens) de 70% e sobreposição lateral (entre faixas) entre 35 a 70% para a área 
urbana do Município de Tanabi, Estado de São Paulo,  sendo que o processo deverá 
ser realizado com câmera métrica, sistema inerc
GNSS e embarcado na aeronave na tomada dos dados, de modo a evitar variações 
nos instrumentos ou características do voo (altura, velocidade, etc.), visando maior 
garantia de precisão e evitando gerar problemas na comparação
8.5. A precisão do sistema para planimetria deverá ser de no mínimo até 3,0 x GSD; 
e, para a altimetria, até 4,0 x GSD, atendendo ao PEC classe A (Padrão de Exatidão 
Cartográfica). 
8.6. A contratada deverá possuir um sistema composto por câmera
no mínimo 12 megapixels por sensor, receptor de frequência GNSS, sistema inercial 
(IMU), sistema de gerenciamento e armazenamento de dados, todos embarcados na 
aeronave, utilizando os mesmos instrumentos e características de voo. A câme
deve ser integrada na mesma plataforma de dados e usar da mesma informação de 
situação espacial fornecida pelo IMU para eliminar eventuais erros de 
posicionamento e acuracidade que possam ser causados por instrumentos ou 
características de voo (altura, 
8.7. Todas as informações espaciais, imagens e arquivos digitais disponibilizados
deverão ser definidos de acordo com os parâmetros de Datum SIRGAS2000 e 
Projeção Cartográfica Universal Transversal Mercator (UTM).
 
9. Do Equipamento para a Execução dos Serviços: 
9.1. A aeronave que executará os serviços de voo deverá ser homologada para 
aerolevantamento junto à ANAC e ANATEL, e possuir sistema GPS para a 
orientação da aeronave de acordo com o plano de voo. 
 
10. Do Software – Sistema de Informações Geográficas: 
10.1. O Software de propriedade intelectual e código
contratada, tratando-se de Sistema de Informações Geográficas
integrado ao Sistema Tributárioinformatizadodo Municípi
Paulo, (Módulo de Cadastro Imobiliário), permitir a gestão da cartografia municipal e 
a disponibilização de informações cadastrais aos usuários e cidadãos através da 
Internet com o objetivo de atender a necessidade de atualização
informações cadastrais e territoriais do Município de Tanabi, Estado de São Paulo. 
10.2. Registro da patente junto INPI 
 
11. Módulo Desktop:  
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produtos resultantes. As nuvens de pontos são geradas por software específicos 
apenas para geração de ortofotos. 

processamento para geração de ortofotos e ortomosaicos digitais deverá 
permitir a disposição em recortes com dimensões de uma faixa adicional de 1 km ao 

bano do município de Tanabi (toda área de expansão urbana) e 
de 500 metros ao redor dos perímetros urbanos dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e 
Rincão, todos em conformidade com as imagens e quilômetros quadrados indicados
8.4. O aerolevantamento deverá ser realizado com sobreposição longitudinal (entre 
imagens) de 70% e sobreposição lateral (entre faixas) entre 35 a 70% para a área 
urbana do Município de Tanabi, Estado de São Paulo,  sendo que o processo deverá 
ser realizado com câmera métrica, sistema inercial (IMU) e receptor de satélite 
GNSS e embarcado na aeronave na tomada dos dados, de modo a evitar variações 
nos instrumentos ou características do voo (altura, velocidade, etc.), visando maior 
garantia de precisão e evitando gerar problemas na comparação 
8.5. A precisão do sistema para planimetria deverá ser de no mínimo até 3,0 x GSD; 
e, para a altimetria, até 4,0 x GSD, atendendo ao PEC classe A (Padrão de Exatidão 

8.6. A contratada deverá possuir um sistema composto por câmera
no mínimo 12 megapixels por sensor, receptor de frequência GNSS, sistema inercial 
(IMU), sistema de gerenciamento e armazenamento de dados, todos embarcados na 
aeronave, utilizando os mesmos instrumentos e características de voo. A câme
deve ser integrada na mesma plataforma de dados e usar da mesma informação de 
situação espacial fornecida pelo IMU para eliminar eventuais erros de 
posicionamento e acuracidade que possam ser causados por instrumentos ou 
características de voo (altura, velocidade e etc.) diferentes. 

Todas as informações espaciais, imagens e arquivos digitais disponibilizados
deverão ser definidos de acordo com os parâmetros de Datum SIRGAS2000 e 
Projeção Cartográfica Universal Transversal Mercator (UTM). 

pamento para a Execução dos Serviços:  
9.1. A aeronave que executará os serviços de voo deverá ser homologada para 
aerolevantamento junto à ANAC e ANATEL, e possuir sistema GPS para a 
orientação da aeronave de acordo com o plano de voo.  

Sistema de Informações Geográficas:  
O Software de propriedade intelectual e código-fonte pertencente a empresa 

se de Sistema de Informações Geográficas
integrado ao Sistema Tributárioinformatizadodo Município de Tanabi, Estado de São 
Paulo, (Módulo de Cadastro Imobiliário), permitir a gestão da cartografia municipal e 
a disponibilização de informações cadastrais aos usuários e cidadãos através da 
Internet com o objetivo de atender a necessidade de atualização
informações cadastrais e territoriais do Município de Tanabi, Estado de São Paulo. 
10.2. Registro da patente junto INPI – Instituto Nacional Propriedade Industrial.
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são geradas por software específicos 

processamento para geração de ortofotos e ortomosaicos digitais deverá 
uma faixa adicional de 1 km ao 

bano do município de Tanabi (toda área de expansão urbana) e 
de 500 metros ao redor dos perímetros urbanos dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e 
Rincão, todos em conformidade com as imagens e quilômetros quadrados indicados 

realizado com sobreposição longitudinal (entre 
imagens) de 70% e sobreposição lateral (entre faixas) entre 35 a 70% para a área 
urbana do Município de Tanabi, Estado de São Paulo,  sendo que o processo deverá 

ial (IMU) e receptor de satélite 
GNSS e embarcado na aeronave na tomada dos dados, de modo a evitar variações 
nos instrumentos ou características do voo (altura, velocidade, etc.), visando maior 

 das áreas. 
8.5. A precisão do sistema para planimetria deverá ser de no mínimo até 3,0 x GSD; 
e, para a altimetria, até 4,0 x GSD, atendendo ao PEC classe A (Padrão de Exatidão 

8.6. A contratada deverá possuir um sistema composto por câmera métrica digital de 
no mínimo 12 megapixels por sensor, receptor de frequência GNSS, sistema inercial 
(IMU), sistema de gerenciamento e armazenamento de dados, todos embarcados na 
aeronave, utilizando os mesmos instrumentos e características de voo. A câmera 
deve ser integrada na mesma plataforma de dados e usar da mesma informação de 
situação espacial fornecida pelo IMU para eliminar eventuais erros de 
posicionamento e acuracidade que possam ser causados por instrumentos ou 

Todas as informações espaciais, imagens e arquivos digitais disponibilizados 
deverão ser definidos de acordo com os parâmetros de Datum SIRGAS2000 e 

9.1. A aeronave que executará os serviços de voo deverá ser homologada para 
aerolevantamento junto à ANAC e ANATEL, e possuir sistema GPS para a 

fonte pertencente a empresa 
se de Sistema de Informações Geográficas, o qual deverá ser 

o de Tanabi, Estado de São 
Paulo, (Módulo de Cadastro Imobiliário), permitir a gestão da cartografia municipal e 
a disponibilização de informações cadastrais aos usuários e cidadãos através da 
Internet com o objetivo de atender a necessidade de atualização e gestão das 
informações cadastrais e territoriais do Município de Tanabi, Estado de São Paulo.  

Instituto Nacional Propriedade Industrial. 
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11.1. O sistema deverá ser multiusuário, com 
cliente/servidor), considerando que a base cartográfica e o banco de dados que 
estarão disponíveis no servidor.
11.2.  O sistema deverá armazenar os dados vetoriais (feições gráficas) em banco 
de dados padrão SQL. 
11.3. O sistema deverá estar disponível e licenciado para funcionar em qualquer 
computador da Prefeitura de Tanabi, sem limites de cópias, usuários ou licenças e 
isento de custo adicional.
11.4. O software para instalação do sistema deverá ser disponibilizado para o
administrador do sistema na Prefeitura de Tanabi, implantando em novas estações 
da rede local.  
11.5. O sistema deverá dispor de login e senha de acesso para controle de níveis de 
permissões, com permissões, inclusive, somente para consultas.
11.6.  O sistema deverá exibir os mapas em escalas diferentes, permitindo a 
visualização de um imóvel pesquisado em diversos níveis, sendo que o usuário 
poderá escolher a escala no momento da pesquisa nas telas de cadastros.
11.7. O Sistema deverá realizar pesquisas c
ilustrativos. Quando da realização de uma pesquisa, os lotes selecionados deverão 
apresentar uma marcação visual identificando os elementos selecionados.
11.8. O sistema deverá dispor de sincronia de navegação entre mapa
abertos, de forma que ao se movimentar no mapa os demais objetos referenciem o 
mesmo ponto selecionado. 
11.9. O sistema deverá permitir a seleção de imóveis através da manipulação do 
mapa, onde a partir de um ponto central seja possível traçar
e que todos os centroides de imóveis envolvidos sejam marcados e selecionados. 
11.10. O sistema deverá dispor de ferramentas para cálculo de distâncias, sendo 
que ao clicar em dois pontos no mapa o sistema mostra a distância em me
quando clicar nos pontos sequentes mostra a soma de todos os trechos e a 
distância entre os últimos dois. Esses valores devem ser visíveis para o usuário na 
tela principal do SIG.  
11.11. O Sistema deverá dispor de ferramentas para calcular as dist
sendo que ao clicar nos locais desejados no mapa o sistema deverá através de uma 
tela ou tabela mostrar os valores das áreas ou distâncias em diversos sistemas de 
medidas como metros, metros quadrados, km, km quadrado, hectares, alqueires.
11.12. O sistema deverá permitir após a realização de uma pesquisa tabular, a 
exportação dos dados para arquivo formato txt (texto) e para formatos XML (web).
11.13.  O sistema deverá ao mesmo tempo abrir a base cartográfica e a base de 
dados, permitir localizar imóveis a partir da base de dados através do fornecimento 
do código, nome do proprietário, endereço do imóvel ou outro atributo presente na 
tabela de Edificação, e também a partir da base cartográfica de forma espacial 
através do clique do mouse sob
11.14. O sistema proposto deverá ser INTEGRADO, com suas funcionalidades 
modularizadas devendo gerenciar de forma integrada os dados gráficos (espaciais) e 
alfanuméricos, de forma transparente ao usuário.
11.15. As informações da
de dados e as feições cartográficas no mesmo mapa georreferenciado.
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11.1. O sistema deverá ser multiusuário, com funcionamento em rede (ambiente 
cliente/servidor), considerando que a base cartográfica e o banco de dados que 
estarão disponíveis no servidor. 
11.2.  O sistema deverá armazenar os dados vetoriais (feições gráficas) em banco 

stema deverá estar disponível e licenciado para funcionar em qualquer 
computador da Prefeitura de Tanabi, sem limites de cópias, usuários ou licenças e 
isento de custo adicional. 
11.4. O software para instalação do sistema deverá ser disponibilizado para o
administrador do sistema na Prefeitura de Tanabi, implantando em novas estações 

11.5. O sistema deverá dispor de login e senha de acesso para controle de níveis de 
permissões, com permissões, inclusive, somente para consultas.

tema deverá exibir os mapas em escalas diferentes, permitindo a 
visualização de um imóvel pesquisado em diversos níveis, sendo que o usuário 
poderá escolher a escala no momento da pesquisa nas telas de cadastros.
11.7. O Sistema deverá realizar pesquisas com demarcações com cores e símbolos 
ilustrativos. Quando da realização de uma pesquisa, os lotes selecionados deverão 
apresentar uma marcação visual identificando os elementos selecionados.
11.8. O sistema deverá dispor de sincronia de navegação entre mapa
abertos, de forma que ao se movimentar no mapa os demais objetos referenciem o 
mesmo ponto selecionado.  
11.9. O sistema deverá permitir a seleção de imóveis através da manipulação do 
mapa, onde a partir de um ponto central seja possível traçar um círculo ou retângulo 
e que todos os centroides de imóveis envolvidos sejam marcados e selecionados. 
11.10. O sistema deverá dispor de ferramentas para cálculo de distâncias, sendo 
que ao clicar em dois pontos no mapa o sistema mostra a distância em me
quando clicar nos pontos sequentes mostra a soma de todos os trechos e a 
distância entre os últimos dois. Esses valores devem ser visíveis para o usuário na 

11.11. O Sistema deverá dispor de ferramentas para calcular as dist
sendo que ao clicar nos locais desejados no mapa o sistema deverá através de uma 
tela ou tabela mostrar os valores das áreas ou distâncias em diversos sistemas de 
medidas como metros, metros quadrados, km, km quadrado, hectares, alqueires.
11.12. O sistema deverá permitir após a realização de uma pesquisa tabular, a 
exportação dos dados para arquivo formato txt (texto) e para formatos XML (web).
11.13.  O sistema deverá ao mesmo tempo abrir a base cartográfica e a base de 

alizar imóveis a partir da base de dados através do fornecimento 
do código, nome do proprietário, endereço do imóvel ou outro atributo presente na 
tabela de Edificação, e também a partir da base cartográfica de forma espacial 
através do clique do mouse sobre um determinado imóvel.  
11.14. O sistema proposto deverá ser INTEGRADO, com suas funcionalidades 
modularizadas devendo gerenciar de forma integrada os dados gráficos (espaciais) e 
alfanuméricos, de forma transparente ao usuário. 
11.15. As informações da base de dados deverão estar contidas no mesmo banco 
de dados e as feições cartográficas no mesmo mapa georreferenciado.
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funcionamento em rede (ambiente 
cliente/servidor), considerando que a base cartográfica e o banco de dados que 

11.2.  O sistema deverá armazenar os dados vetoriais (feições gráficas) em banco 

stema deverá estar disponível e licenciado para funcionar em qualquer 
computador da Prefeitura de Tanabi, sem limites de cópias, usuários ou licenças e 

11.4. O software para instalação do sistema deverá ser disponibilizado para o 
administrador do sistema na Prefeitura de Tanabi, implantando em novas estações 

11.5. O sistema deverá dispor de login e senha de acesso para controle de níveis de 
permissões, com permissões, inclusive, somente para consultas. 

tema deverá exibir os mapas em escalas diferentes, permitindo a 
visualização de um imóvel pesquisado em diversos níveis, sendo que o usuário 
poderá escolher a escala no momento da pesquisa nas telas de cadastros. 

om demarcações com cores e símbolos 
ilustrativos. Quando da realização de uma pesquisa, os lotes selecionados deverão 
apresentar uma marcação visual identificando os elementos selecionados. 
11.8. O sistema deverá dispor de sincronia de navegação entre mapas e objetos 
abertos, de forma que ao se movimentar no mapa os demais objetos referenciem o 

11.9. O sistema deverá permitir a seleção de imóveis através da manipulação do 
um círculo ou retângulo 

e que todos os centroides de imóveis envolvidos sejam marcados e selecionados.  
11.10. O sistema deverá dispor de ferramentas para cálculo de distâncias, sendo 
que ao clicar em dois pontos no mapa o sistema mostra a distância em metros, e 
quando clicar nos pontos sequentes mostra a soma de todos os trechos e a 
distância entre os últimos dois. Esses valores devem ser visíveis para o usuário na 

11.11. O Sistema deverá dispor de ferramentas para calcular as distâncias e áreas, 
sendo que ao clicar nos locais desejados no mapa o sistema deverá através de uma 
tela ou tabela mostrar os valores das áreas ou distâncias em diversos sistemas de 
medidas como metros, metros quadrados, km, km quadrado, hectares, alqueires. 
11.12. O sistema deverá permitir após a realização de uma pesquisa tabular, a 
exportação dos dados para arquivo formato txt (texto) e para formatos XML (web). 
11.13.  O sistema deverá ao mesmo tempo abrir a base cartográfica e a base de 

alizar imóveis a partir da base de dados através do fornecimento 
do código, nome do proprietário, endereço do imóvel ou outro atributo presente na 
tabela de Edificação, e também a partir da base cartográfica de forma espacial 

11.14. O sistema proposto deverá ser INTEGRADO, com suas funcionalidades 
modularizadas devendo gerenciar de forma integrada os dados gráficos (espaciais) e 

base de dados deverão estar contidas no mesmo banco 
de dados e as feições cartográficas no mesmo mapa georreferenciado. 
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11.16. O sistema deverá também permitir o gerenciamento de objetos vinculados a 
um determinado imóvel. Entende
anexar a um determinado imóvel, fotos digitais, documentos de editores de texto, 
imagens rasterizadas, arquivos de “CAD”, entre outros objetos. Para cada objeto, o 
sistema deverá permitir a configuração do software necessário para a s
manipulação, permitindo a chamada do mesmo através do menu principal de 
maneira simples e usual. 
11.17. A empresa contratada deverá prover treinamento tanto para o corpo técnico, 
quanto para os usuários do software proposto. 
11.18. O sistema deverá fu
cartográfica e conectar-se ao banco de dados, sem a necessidade de utilização de 
outras plataformas gráficas. 
11.19. O sistema deverá armazenar todas as imagens no mesmo banco de dados 
das informações vetoriais e de modo contínuo (sem recortes de imagens).
11.20. O sistema deverá realizar cadastros customizados com no mínimo os 
seguintes elementos abaixo descritos, ressaltando que tais cadastros deverão ser 
associados às entidades gráficas:
11.20.1. Bairros;  
11.20.2. Logradouros e Trechos de logradouros; 
11.20.3. Lotes (áreas e medidas lineares); 
11.20.4. Imóveis;  
11.20.5. Quadras;  
11.20.6. Edificação de destaques; 
11.20.7. Rodovias;  
11.20.8. Árvores; 
11.20.9. Pontos de Iluminação Pública. 
11.21. O sistema deverá realizar a geração de mapa temático através dos atributos 
dos elementos gráficos mencionados no item 11.20 e subitens. 
11.22. As Telas de Cadastro Imobiliário informatizado deverão ser criadas de acordo 
com os atributos existentes 
e serão para os elementos realizados no item 11.20 e subitens. 
11.23. Deverá ser desenvolvida uma rotina de importação de dados para as 
secretaria e/ou diretorias através de planilhas XLS, com o obje
arquivos em XLS estruturar e importar os dados para a base do geoprocessamento 
e assim utilizar os dados espacialmente e nas demais funções como “mapa 
temático” para qualquer informação da Prefeitura. 
11.24. Deverá ser criado um modelo
pesquisar dados de imóveis, lotes e quadras cadastrados no banco de dados da 
municipalidade.  
11.25.  O sistema deverá emitir certidão de confrontantes
lote principal e os demais lote
emitirá o documento com dados cadastrais dos imóveis envolvidos e a imagem dos 
lotes selecionados e dos logradouros ligados a estes lotes. 
11.26. O sistema deverá emitir uma ficha cadastral do imóvel com 
características e conter a porção do mapa para mostrar a sua localização e croqui do 
terreno e/ou edificação.  
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11.16. O sistema deverá também permitir o gerenciamento de objetos vinculados a 
um determinado imóvel. Entende-se por objetos vinculados, a possibilidade de 
anexar a um determinado imóvel, fotos digitais, documentos de editores de texto, 
imagens rasterizadas, arquivos de “CAD”, entre outros objetos. Para cada objeto, o 
sistema deverá permitir a configuração do software necessário para a s
manipulação, permitindo a chamada do mesmo através do menu principal de 
maneira simples e usual.  
11.17. A empresa contratada deverá prover treinamento tanto para o corpo técnico, 
quanto para os usuários do software proposto.  
11.18. O sistema deverá funcionar de forma totalmente autônoma, para abrir a base 

se ao banco de dados, sem a necessidade de utilização de 
outras plataformas gráficas.  
11.19. O sistema deverá armazenar todas as imagens no mesmo banco de dados 

s vetoriais e de modo contínuo (sem recortes de imagens).
11.20. O sistema deverá realizar cadastros customizados com no mínimo os 
seguintes elementos abaixo descritos, ressaltando que tais cadastros deverão ser 
associados às entidades gráficas: 

11.20.2. Logradouros e Trechos de logradouros;  
11.20.3. Lotes (áreas e medidas lineares);  

11.20.6. Edificação de destaques;  

11.20.9. Pontos de Iluminação Pública.  
11.21. O sistema deverá realizar a geração de mapa temático através dos atributos 
dos elementos gráficos mencionados no item 11.20 e subitens.  
11.22. As Telas de Cadastro Imobiliário informatizado deverão ser criadas de acordo 
com os atributos existentes no banco de dados do cadastro imobiliário da prefeitura 
e serão para os elementos realizados no item 11.20 e subitens.  
11.23. Deverá ser desenvolvida uma rotina de importação de dados para as 
secretaria e/ou diretorias através de planilhas XLS, com o obje
arquivos em XLS estruturar e importar os dados para a base do geoprocessamento 
e assim utilizar os dados espacialmente e nas demais funções como “mapa 
temático” para qualquer informação da Prefeitura.  
11.24. Deverá ser criado um modelo de consulta rápida, onde a Prefeitura poderá 
pesquisar dados de imóveis, lotes e quadras cadastrados no banco de dados da 

O sistema deverá emitir certidão de confrontantes, onde o operador indica o 
lote principal e os demais lotes que fizerem divisa com o mesmo, assim, o sistema 
emitirá o documento com dados cadastrais dos imóveis envolvidos e a imagem dos 
lotes selecionados e dos logradouros ligados a estes lotes.  
11.26. O sistema deverá emitir uma ficha cadastral do imóvel com 
características e conter a porção do mapa para mostrar a sua localização e croqui do 
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11.16. O sistema deverá também permitir o gerenciamento de objetos vinculados a 
s, a possibilidade de 

anexar a um determinado imóvel, fotos digitais, documentos de editores de texto, 
imagens rasterizadas, arquivos de “CAD”, entre outros objetos. Para cada objeto, o 
sistema deverá permitir a configuração do software necessário para a sua 
manipulação, permitindo a chamada do mesmo através do menu principal de 

11.17. A empresa contratada deverá prover treinamento tanto para o corpo técnico, 

ncionar de forma totalmente autônoma, para abrir a base 
se ao banco de dados, sem a necessidade de utilização de 

11.19. O sistema deverá armazenar todas as imagens no mesmo banco de dados 
s vetoriais e de modo contínuo (sem recortes de imagens). 

11.20. O sistema deverá realizar cadastros customizados com no mínimo os 
seguintes elementos abaixo descritos, ressaltando que tais cadastros deverão ser 

11.21. O sistema deverá realizar a geração de mapa temático através dos atributos 
 

11.22. As Telas de Cadastro Imobiliário informatizado deverão ser criadas de acordo 
no banco de dados do cadastro imobiliário da prefeitura 

 
11.23. Deverá ser desenvolvida uma rotina de importação de dados para as 
secretaria e/ou diretorias através de planilhas XLS, com o objetivo de através dos 
arquivos em XLS estruturar e importar os dados para a base do geoprocessamento 
e assim utilizar os dados espacialmente e nas demais funções como “mapa 

de consulta rápida, onde a Prefeitura poderá 
pesquisar dados de imóveis, lotes e quadras cadastrados no banco de dados da 

, onde o operador indica o 
s que fizerem divisa com o mesmo, assim, o sistema 

emitirá o documento com dados cadastrais dos imóveis envolvidos e a imagem dos 

11.26. O sistema deverá emitir uma ficha cadastral do imóvel com as principais 
características e conter a porção do mapa para mostrar a sua localização e croqui do 
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11.27.  O Sistema deverá disponibilizar ou permitir a ferramenta de 
usuário, através da seleção de um elemento no ma
seleção de área, dinamicamente. 
11.28. O Sistema deverá permitir ao usuário a indicação do Norte, com uso da 
ferramenta “Rotação Mapa”, a direção do norte será atualizada conforme rotação. 
11.29.  Fica entendido no sistema qu
alteração, exclusão e consulta de informações no banco de dados e na base 
cartográfica. Visando medidas de segurança, serão criadas senhas de acesso para 
consultas realizadas fora do Setor de Tributação, ficando s
fornecimento das mesmas. Quaisquer alterações descritas neste subitem poderão 
ser modificadas conforme a necessidade da Prefeitura, incluindo novas 
funcionalidades, mediante estudo de viabilidade e acordo entre as partes. 
11.30. O sistema a ser desenvolvido deverá ser obrigatoriamente integrado ao 
Sistema Tributário Imobiliário vigente no município. Essa integração deve garantir o 
lançamento e a atualização dos dados físicos dos imóveis diretamente no sistema 
informatizado, utilizando o b
no momento do desenvolvimento do projeto.
11.31. A funcionalidade de 
integração. Para isso, a comunicação com o banco de dados do Sistema Imobiliário 
será realizada por meio de 
externos que deverão ser solicitados pela empresa contratada à Prefeitura 
Municipal. Cada registro inserido ou atualizado deverá conter, obrigatoriamente, um 
campo de chave única 
imóvel, bairro, logradouro, entre outros
Prefeitura e será utilizada como identificador principal dos dados, assegurando a 
consistência e o correto vínculo das in
Imobiliário Municipal. 
11.32. O sistema deverá permitir a exportação do mapa visualizado em tela ou 
através de seleção: imagem 
MID/MIF, SHP, KMZ (Google Earth).
11.33. O sistema permitirá a navegação de mapas com recursos de ampliação 
(zoom in), redução (zoom out), arrastamento do mapa (pan), ampliação e redução 
com uso do “scroll” do mouse (zoom in/out). 
11.34. O sistema deverá exibir a coordenada geográfica da posição desej
através do posicionamento do mouse sobre o mapa. 
11.35. O sistema deverá dispor de ferramentas para impressão do mapa sendo que:
11.35.1. Ao abrir a ferramenta o sistema automaticamente identifique as impressoras 
instaladas no computador assim como se
11.35.2. Dispor de função que possibilite o usuário configurar escala do mapa, incluir 
informações como data e descrição da impressão, inserir o brasão da prefeitura.
11.35.3. Possibilitar ao usuário pré visualizar a impressão.
 
12. Do Módulo Web:  
12.1. O sistema de informação geográfica deverá funcionar em ambiente WEB; 
12.2.  O sistema deverá permitir a visualização de mapa georreferenciado; 
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11.27.  O Sistema deverá disponibilizar ou permitir a ferramenta de 
usuário, através da seleção de um elemento no mapa, poderá criar 
seleção de área, dinamicamente.  
11.28. O Sistema deverá permitir ao usuário a indicação do Norte, com uso da 
ferramenta “Rotação Mapa”, a direção do norte será atualizada conforme rotação. 
11.29.  Fica entendido no sistema que o termo “cadastro” refere
alteração, exclusão e consulta de informações no banco de dados e na base 
cartográfica. Visando medidas de segurança, serão criadas senhas de acesso para 
consultas realizadas fora do Setor de Tributação, ficando s
fornecimento das mesmas. Quaisquer alterações descritas neste subitem poderão 
ser modificadas conforme a necessidade da Prefeitura, incluindo novas 
funcionalidades, mediante estudo de viabilidade e acordo entre as partes. 

a a ser desenvolvido deverá ser obrigatoriamente integrado ao 
Sistema Tributário Imobiliário vigente no município. Essa integração deve garantir o 
lançamento e a atualização dos dados físicos dos imóveis diretamente no sistema 
informatizado, utilizando o banco de dados já existente e em operação na Prefeitura 
no momento do desenvolvimento do projeto. 
11.31. A funcionalidade de cadastro de Lotes e Imóveis
integração. Para isso, a comunicação com o banco de dados do Sistema Imobiliário 

alizada por meio de rotinas de atualização automática, baseadas em 
que deverão ser solicitados pela empresa contratada à Prefeitura 

Municipal. Cada registro inserido ou atualizado deverá conter, obrigatoriamente, um 
 para identificar de forma inequívoca os elementos como 

imóvel, bairro, logradouro, entre outros. Essa chave única será fornecida pela 
Prefeitura e será utilizada como identificador principal dos dados, assegurando a 
consistência e o correto vínculo das informações com o Sistema Tributário 

11.32. O sistema deverá permitir a exportação do mapa visualizado em tela ou 
através de seleção: imagem – JPG, BMP e outros formatos, vetoriais 
MID/MIF, SHP, KMZ (Google Earth). 

ema permitirá a navegação de mapas com recursos de ampliação 
(zoom in), redução (zoom out), arrastamento do mapa (pan), ampliação e redução 
com uso do “scroll” do mouse (zoom in/out).  
11.34. O sistema deverá exibir a coordenada geográfica da posição desej
através do posicionamento do mouse sobre o mapa.  
11.35. O sistema deverá dispor de ferramentas para impressão do mapa sendo que:
11.35.1. Ao abrir a ferramenta o sistema automaticamente identifique as impressoras 
instaladas no computador assim como seus recursos. 
11.35.2. Dispor de função que possibilite o usuário configurar escala do mapa, incluir 
informações como data e descrição da impressão, inserir o brasão da prefeitura.
11.35.3. Possibilitar ao usuário pré visualizar a impressão. 

12.1. O sistema de informação geográfica deverá funcionar em ambiente WEB; 
12.2.  O sistema deverá permitir a visualização de mapa georreferenciado; 
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11.27.  O Sistema deverá disponibilizar ou permitir a ferramenta de Buffer, onde o 
pa, poderá criar buffer para 

11.28. O Sistema deverá permitir ao usuário a indicação do Norte, com uso da 
ferramenta “Rotação Mapa”, a direção do norte será atualizada conforme rotação.  

e o termo “cadastro” refere-se a inclusão, 
alteração, exclusão e consulta de informações no banco de dados e na base 
cartográfica. Visando medidas de segurança, serão criadas senhas de acesso para 
consultas realizadas fora do Setor de Tributação, ficando sob seu controle o 
fornecimento das mesmas. Quaisquer alterações descritas neste subitem poderão 
ser modificadas conforme a necessidade da Prefeitura, incluindo novas 
funcionalidades, mediante estudo de viabilidade e acordo entre as partes.  

a a ser desenvolvido deverá ser obrigatoriamente integrado ao 
Sistema Tributário Imobiliário vigente no município. Essa integração deve garantir o 
lançamento e a atualização dos dados físicos dos imóveis diretamente no sistema 

anco de dados já existente e em operação na Prefeitura 

 dependerá dessa 
integração. Para isso, a comunicação com o banco de dados do Sistema Imobiliário 

, baseadas em arquivos 
que deverão ser solicitados pela empresa contratada à Prefeitura 

Municipal. Cada registro inserido ou atualizado deverá conter, obrigatoriamente, um 
para identificar de forma inequívoca os elementos como 

. Essa chave única será fornecida pela 
Prefeitura e será utilizada como identificador principal dos dados, assegurando a 

formações com o Sistema Tributário 

11.32. O sistema deverá permitir a exportação do mapa visualizado em tela ou 
JPG, BMP e outros formatos, vetoriais – DXF, 

ema permitirá a navegação de mapas com recursos de ampliação 
(zoom in), redução (zoom out), arrastamento do mapa (pan), ampliação e redução 

11.34. O sistema deverá exibir a coordenada geográfica da posição desejada 

11.35. O sistema deverá dispor de ferramentas para impressão do mapa sendo que: 
11.35.1. Ao abrir a ferramenta o sistema automaticamente identifique as impressoras 

11.35.2. Dispor de função que possibilite o usuário configurar escala do mapa, incluir 
informações como data e descrição da impressão, inserir o brasão da prefeitura. 

12.1. O sistema de informação geográfica deverá funcionar em ambiente WEB;  
12.2.  O sistema deverá permitir a visualização de mapa georreferenciado;  
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12.3. O sistema deverá possuir seletores de mapas base (ortofoto, imagem de 
satélite, base cadastral, etc.);
12.4. O sistema deverá ter a possibilidade de habilitar e desabilitar camadas de 
mapas temáticos, onde serão divididas e organizadas por área específica; 
12.5. O sistema deverá exibir a coordenada geográfica da posição desejada atr
do posicionamento do mouse sobre o mapa; 
12.6. O sistema deverá permitir a navegação de mapas com recursos de ampliação 
(zoom in), redução (zoom out), arrastamento do mapa (pan), ampliação e redução 
com uso do “scroll” do mouse (zoom in/out); 
12.7. O sistema deverá possuir controles de visualização automática (por nível de 
proximidade) dos componentes cartográficos do mapa; 
12.8. O sistema deverá permitir ao usuário a realização de medições de distâncias 
entre dois ou mais pontos, como também, mediç
12.9. O sistema deverá permitir navegar, selecionar e identificar no mapa a parcela 
referente ao imóvel, visualizando todas as informações autorizadas pela Prefeitura, 
referente a parcela e suas unidades imobiliárias; 
12.10. O sistema deverá permitir a pesquisa e localização de todos os elementos 
geográficos que possuam dados (bairro, loteamento, quadra, lotes, logradouro, etc.), 
através de uma barra geral de consulta que organiza o resultado da pesquisa de 
forma categorizada;  
12.11. O sistema deverá possuir as telas de cadastros georreferenciadas como no 
SIG Desktop para o módulo do cadastro imobiliário. 
12.12. O sistema deverá ter ferramenta para cadastro automático de zoneamento. O 
SIG deverá ter funcionalidade para o 
que ao clicar em um determinado imóvel/lote o sistema identifique automaticamente 
o zoneamento.  
12.13.O sistema deverá dispor de ferramenta que possibilite a integração automática 
com o Sistema Informatizado Tribut
físicos dos imóveis necessários à realização dos lançamentos tributários. As 
informações geradas pelo SIG 
fundos), áreas edificadas, dados físicos dos imóveis (
quadra, lotes, logradouro), bem como o zoneamento 
disponibilizadas ao sistema tributário da municipalidade. A responsabilidade de 
comunicar à contratada o momento oportuno para a realização da integr
dados ao sistema tributário municipal será da Prefeitura.
 
13. Integração SIG Web e Desktop
13.1. Os módulos Web e desktop devem estar com os bancos de dados do cadastro 
imobiliário integrados, no qual as informações de cadastro e espaciais atua
por um módulo devem estar disponíveis no outro automaticamente.
 
14. Módulo de Iluminação pública
14.1 O Sistema deverá possuir módulo para o cadastro geográfico de iluminação 
pública sendo que:  
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12.3. O sistema deverá possuir seletores de mapas base (ortofoto, imagem de 
base cadastral, etc.); 

12.4. O sistema deverá ter a possibilidade de habilitar e desabilitar camadas de 
mapas temáticos, onde serão divididas e organizadas por área específica; 
12.5. O sistema deverá exibir a coordenada geográfica da posição desejada atr
do posicionamento do mouse sobre o mapa;  
12.6. O sistema deverá permitir a navegação de mapas com recursos de ampliação 
(zoom in), redução (zoom out), arrastamento do mapa (pan), ampliação e redução 
com uso do “scroll” do mouse (zoom in/out);  

O sistema deverá possuir controles de visualização automática (por nível de 
proximidade) dos componentes cartográficos do mapa;  
12.8. O sistema deverá permitir ao usuário a realização de medições de distâncias 
entre dois ou mais pontos, como também, medições da área diretamente no mapa; 
12.9. O sistema deverá permitir navegar, selecionar e identificar no mapa a parcela 
referente ao imóvel, visualizando todas as informações autorizadas pela Prefeitura, 
referente a parcela e suas unidades imobiliárias;  

10. O sistema deverá permitir a pesquisa e localização de todos os elementos 
geográficos que possuam dados (bairro, loteamento, quadra, lotes, logradouro, etc.), 
através de uma barra geral de consulta que organiza o resultado da pesquisa de 

12.11. O sistema deverá possuir as telas de cadastros georreferenciadas como no 
SIG Desktop para o módulo do cadastro imobiliário.  
12.12. O sistema deverá ter ferramenta para cadastro automático de zoneamento. O 
SIG deverá ter funcionalidade para o cadastro automático de zoneamento, sendo 
que ao clicar em um determinado imóvel/lote o sistema identifique automaticamente 

12.13.O sistema deverá dispor de ferramenta que possibilite a integração automática 
com o Sistema Informatizado Tributário Municipal, contemplando todos os dados 
físicos dos imóveis necessários à realização dos lançamentos tributários. As 
informações geradas pelo SIG – tais como áreas dos terrenos (testada, laterais e 
fundos), áreas edificadas, dados físicos dos imóveis (bairro, loteamento, datas, 
quadra, lotes, logradouro), bem como o zoneamento – deverão ser automaticamente 
disponibilizadas ao sistema tributário da municipalidade. A responsabilidade de 
comunicar à contratada o momento oportuno para a realização da integr
dados ao sistema tributário municipal será da Prefeitura. 

13. Integração SIG Web e Desktop:  
13.1. Os módulos Web e desktop devem estar com os bancos de dados do cadastro 
imobiliário integrados, no qual as informações de cadastro e espaciais atua
por um módulo devem estar disponíveis no outro automaticamente.

14. Módulo de Iluminação pública:  
14.1 O Sistema deverá possuir módulo para o cadastro geográfico de iluminação 
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12.3. O sistema deverá possuir seletores de mapas base (ortofoto, imagem de 

12.4. O sistema deverá ter a possibilidade de habilitar e desabilitar camadas de 
mapas temáticos, onde serão divididas e organizadas por área específica;  
12.5. O sistema deverá exibir a coordenada geográfica da posição desejada através 

12.6. O sistema deverá permitir a navegação de mapas com recursos de ampliação 
(zoom in), redução (zoom out), arrastamento do mapa (pan), ampliação e redução 

O sistema deverá possuir controles de visualização automática (por nível de 

12.8. O sistema deverá permitir ao usuário a realização de medições de distâncias 
ões da área diretamente no mapa;  

12.9. O sistema deverá permitir navegar, selecionar e identificar no mapa a parcela 
referente ao imóvel, visualizando todas as informações autorizadas pela Prefeitura, 

10. O sistema deverá permitir a pesquisa e localização de todos os elementos 
geográficos que possuam dados (bairro, loteamento, quadra, lotes, logradouro, etc.), 
através de uma barra geral de consulta que organiza o resultado da pesquisa de 

12.11. O sistema deverá possuir as telas de cadastros georreferenciadas como no 

12.12. O sistema deverá ter ferramenta para cadastro automático de zoneamento. O 
cadastro automático de zoneamento, sendo 

que ao clicar em um determinado imóvel/lote o sistema identifique automaticamente 

12.13.O sistema deverá dispor de ferramenta que possibilite a integração automática 
ário Municipal, contemplando todos os dados 

físicos dos imóveis necessários à realização dos lançamentos tributários. As 
tais como áreas dos terrenos (testada, laterais e 

bairro, loteamento, datas, 
deverão ser automaticamente 

disponibilizadas ao sistema tributário da municipalidade. A responsabilidade de 
comunicar à contratada o momento oportuno para a realização da integração dos 

13.1. Os módulos Web e desktop devem estar com os bancos de dados do cadastro 
imobiliário integrados, no qual as informações de cadastro e espaciais atualizados 
por um módulo devem estar disponíveis no outro automaticamente. 

14.1 O Sistema deverá possuir módulo para o cadastro geográfico de iluminação 
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a. Deverá permitir a manutenção (inserção, atualiz
consultas e relatórios em formatos XLS, PDF, CSV e XML das seguintes entidades: 
Poste; Tipo Poste.  
b. Os postes devem possuir, no mínimo, campos como código de identificação, 
endereço (logradouro e número predial do qual o poste
do poste (ornamental, concreto, etc.).
c. Permitir que o usuário liste os registros de Iluminação pública em forma de tabela 
e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização geográfica 
do ponto de Iluminação pública ao ser selecionado na tabela; 
d. Permitir que o usuário selecione no mapa um determinado ponto de Iluminação 
pública, e o sistema o exiba automaticamente na tabela, para posterior edição ou 
visualização dos dados. 
e. Permitir a abertura da 
pública selecionada no mapa do SIG, informando os seguintes dados: Tipo de 
Manutenção; Comentário. 
f. O sistema deve alterar a identificação gráfica do ponto de Iluminação pública no 
mapa, quando houver a abertura de uma solicitação, indicando que existe 
manutenção sendo realizada no ponto, e esta identificação deverá ser modificada 
durante o processo de manutenção. 
g. Permitir o filtro das solicitações de manutenção em todos os seus estados, 
apresentando uma listagem em forma de tabela. 
h. Permitir que o usuário selecione a solicitação de manutenção na listagem em 
forma de tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa 
localização geográfica do ponto de Iluminação pública correspondente a solicitação. 
i. Permitir que o usuário selecione no mapa uma Iluminação pública e o sistema liste 
automaticamente todas as solicitações de manutenção registradas 
exibindo uma listagem em forma de tabela. 
j. Permitir abertura de ordem de serviço, a partir de um ponto de 
selecionada no mapa do SIG ou a partir de uma solicitação de manutenção 
anteriormente aberta, informando os seguintes dados: Equipe de Manutenção 
Responsável; Tipo de Serviço; Comentário.
k. Permitir o filtro das ordens de serviços em to
uma listagem em forma de tabela. 
l. Permitir que o usuário selecione a ordem de serviço na listagem em forma de 
tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização 
geográfica do ponto de ilumina
14.2. O sistema deverá possuir modulo tablet (aplicativo para android) para o 
cadastro em campo da Iluminação Pública, sendo: 
a. APP deverá permitir o cadastro dos pontos de iluminação pública com os mesmos 
atributos do SIG.  
b. APP deverá possuir ferramenta para captura de fotos dos pontos de iluminação 
pública, sendo que a quantidade de fotos deve ser ilimitada. 
c. APP deverá possuir ferramenta para capturar a coordenada do ponto de 
iluminação pública. 
d. APP deverá possuir ferramentas para visualizar as manutenções cadastradas 
para um determinado ponto de iluminação e atualizá
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a. Deverá permitir a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo 
consultas e relatórios em formatos XLS, PDF, CSV e XML das seguintes entidades: 

b. Os postes devem possuir, no mínimo, campos como código de identificação, 
endereço (logradouro e número predial do qual o poste se encontra em frente) e tipo 
do poste (ornamental, concreto, etc.). 
c. Permitir que o usuário liste os registros de Iluminação pública em forma de tabela 
e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização geográfica 

nação pública ao ser selecionado na tabela;  
d. Permitir que o usuário selecione no mapa um determinado ponto de Iluminação 
pública, e o sistema o exiba automaticamente na tabela, para posterior edição ou 
visualização dos dados.  
e. Permitir a abertura da solicitação de manutenção, a partir de uma Iluminação 
pública selecionada no mapa do SIG, informando os seguintes dados: Tipo de 
Manutenção; Comentário.  
f. O sistema deve alterar a identificação gráfica do ponto de Iluminação pública no 

r a abertura de uma solicitação, indicando que existe 
manutenção sendo realizada no ponto, e esta identificação deverá ser modificada 
durante o processo de manutenção.  
g. Permitir o filtro das solicitações de manutenção em todos os seus estados, 

ndo uma listagem em forma de tabela.  
h. Permitir que o usuário selecione a solicitação de manutenção na listagem em 
forma de tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa 
localização geográfica do ponto de Iluminação pública correspondente a solicitação. 

o usuário selecione no mapa uma Iluminação pública e o sistema liste 
automaticamente todas as solicitações de manutenção registradas 
exibindo uma listagem em forma de tabela.  
j. Permitir abertura de ordem de serviço, a partir de um ponto de 
selecionada no mapa do SIG ou a partir de uma solicitação de manutenção 
anteriormente aberta, informando os seguintes dados: Equipe de Manutenção 
Responsável; Tipo de Serviço; Comentário. 
k. Permitir o filtro das ordens de serviços em todos os seus estados, apresentando 
uma listagem em forma de tabela.  
l. Permitir que o usuário selecione a ordem de serviço na listagem em forma de 
tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização 
geográfica do ponto de iluminação relacionada a ordem de serviço. 
14.2. O sistema deverá possuir modulo tablet (aplicativo para android) para o 
cadastro em campo da Iluminação Pública, sendo:  
a. APP deverá permitir o cadastro dos pontos de iluminação pública com os mesmos 

b. APP deverá possuir ferramenta para captura de fotos dos pontos de iluminação 
pública, sendo que a quantidade de fotos deve ser ilimitada.  
c. APP deverá possuir ferramenta para capturar a coordenada do ponto de 

possuir ferramentas para visualizar as manutenções cadastradas 
para um determinado ponto de iluminação e atualizá-las.  
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ação e remoção), incluindo 
consultas e relatórios em formatos XLS, PDF, CSV e XML das seguintes entidades: 

b. Os postes devem possuir, no mínimo, campos como código de identificação, 
se encontra em frente) e tipo 

c. Permitir que o usuário liste os registros de Iluminação pública em forma de tabela 
e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização geográfica 

d. Permitir que o usuário selecione no mapa um determinado ponto de Iluminação 
pública, e o sistema o exiba automaticamente na tabela, para posterior edição ou 

solicitação de manutenção, a partir de uma Iluminação 
pública selecionada no mapa do SIG, informando os seguintes dados: Tipo de 

f. O sistema deve alterar a identificação gráfica do ponto de Iluminação pública no 
r a abertura de uma solicitação, indicando que existe 

manutenção sendo realizada no ponto, e esta identificação deverá ser modificada 

g. Permitir o filtro das solicitações de manutenção em todos os seus estados, 

h. Permitir que o usuário selecione a solicitação de manutenção na listagem em 
forma de tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa 
localização geográfica do ponto de Iluminação pública correspondente a solicitação.  

o usuário selecione no mapa uma Iluminação pública e o sistema liste 
automaticamente todas as solicitações de manutenção registradas àquele ponto, 

j. Permitir abertura de ordem de serviço, a partir de um ponto de Iluminação pública 
selecionada no mapa do SIG ou a partir de uma solicitação de manutenção 
anteriormente aberta, informando os seguintes dados: Equipe de Manutenção 

dos os seus estados, apresentando 

l. Permitir que o usuário selecione a ordem de serviço na listagem em forma de 
tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização 

ção relacionada a ordem de serviço.  
14.2. O sistema deverá possuir modulo tablet (aplicativo para android) para o 

a. APP deverá permitir o cadastro dos pontos de iluminação pública com os mesmos 

b. APP deverá possuir ferramenta para captura de fotos dos pontos de iluminação 

c. APP deverá possuir ferramenta para capturar a coordenada do ponto de 

possuir ferramentas para visualizar as manutenções cadastradas 
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14.3. O SIG e o APP deverão ser integrados, sendo que as informações do cadastro 
dos pontos de iluminação pública devem ser sincronizada
 
15.  Módulo de Arborização: 
15.1. O Sistema deverá possuir módulo para o cadastro geográfico de arborização 
sendo:  
a. Deverá permitir a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo 
consultas e relatórios em formatos XLS, 
Árvore; Boletim Cadastral (Características e Situações); Tipos de Serviço (poda, 
plantio, remoção, manejo, tratamento, etc.); Manutenção conforme tipo de serviço; 
Solicitação conforme tipo de serviço. 
b. As árvores devem possuir no mínimo, campos como código único e incremental, 
endereço (logradouro e número predial do qual a árvore se encontra mais próxima) e 
data do cadastro.  
c. Permitir que o usuário liste os registros das árvores em forma de tabela e o 
sistema automaticamente posicione e identifique no mapa a localização geográfica 
da árvore, quando esta for selecionada na tabela. 
d. Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada árvore e o sistema a 
exiba automaticamente na tabela, para posterior ediç
e. Permitir a abertura da solicitação de manutenção, a partir de uma árvore 
selecionada no mapa do SIG, informando os seguintes dados: Tipo de Manutenção; 
Comentário.  
f. O sistema deve alterar a identificação gráfica da árvo
abertura de uma solicitação, indicando que existe manutenção sendo realizada na 
árvore, e esta identificação deverá ser modificada durante o processo de 
manutenção.  
g. Permitir o filtro das solicitações de manutenção em todos o
apresentando uma listagem em forma de tabela. 
h. Permitir que o usuário selecione a solicitação de manutenção na listagem em 
forma de tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa 
localização geográfica da árvore corre
i. Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada árvore e o sistema 
liste automaticamente todas as solicitações de manutenção registradas àquela 
árvore, exibindo uma listagem em forma de tabela. 
j. Permitir abertura de ordem de serviço, a partir de uma árvore selecionada no mapa 
do SIG ou a partir de uma solicitação de manutenção anteriormente aberta, 
informando os seguintes dados: Equipe de Manutenção Responsável; Tipo de 
Serviço; Comentário.  
k. O sistema deve alterar
abertura de uma ordem de serviço, indicando que está sendo realizado manutenção 
na mesma, e esta identificação deverá ser alterada conforme a fase do processo de 
atendimento;  
l. Permitir o filtro das ordens de serviços em todos os seus estados, apresentando 
uma listagem em forma de tabela. 
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14.3. O SIG e o APP deverão ser integrados, sendo que as informações do cadastro 
dos pontos de iluminação pública devem ser sincronizadas nos dois módulos. 

15.  Módulo de Arborização:  
15.1. O Sistema deverá possuir módulo para o cadastro geográfico de arborização 

a. Deverá permitir a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo 
consultas e relatórios em formatos XLS, PDF, CSV e XML das seguintes entidades: 
Árvore; Boletim Cadastral (Características e Situações); Tipos de Serviço (poda, 
plantio, remoção, manejo, tratamento, etc.); Manutenção conforme tipo de serviço; 
Solicitação conforme tipo de serviço.  

devem possuir no mínimo, campos como código único e incremental, 
endereço (logradouro e número predial do qual a árvore se encontra mais próxima) e 

c. Permitir que o usuário liste os registros das árvores em forma de tabela e o 
utomaticamente posicione e identifique no mapa a localização geográfica 

da árvore, quando esta for selecionada na tabela.  
d. Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada árvore e o sistema a 
exiba automaticamente na tabela, para posterior edição ou visualização dos dados. 
e. Permitir a abertura da solicitação de manutenção, a partir de uma árvore 
selecionada no mapa do SIG, informando os seguintes dados: Tipo de Manutenção; 

f. O sistema deve alterar a identificação gráfica da árvore no mapa, quando houver a 
abertura de uma solicitação, indicando que existe manutenção sendo realizada na 
árvore, e esta identificação deverá ser modificada durante o processo de 

g. Permitir o filtro das solicitações de manutenção em todos o
apresentando uma listagem em forma de tabela.  
h. Permitir que o usuário selecione a solicitação de manutenção na listagem em 
forma de tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa 
localização geográfica da árvore correspondente a solicitação.  
i. Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada árvore e o sistema 
liste automaticamente todas as solicitações de manutenção registradas àquela 
árvore, exibindo uma listagem em forma de tabela.  

ordem de serviço, a partir de uma árvore selecionada no mapa 
do SIG ou a partir de uma solicitação de manutenção anteriormente aberta, 
informando os seguintes dados: Equipe de Manutenção Responsável; Tipo de 

k. O sistema deve alterar a identificação gráfica da árvore no mapa, quando houver a 
abertura de uma ordem de serviço, indicando que está sendo realizado manutenção 
na mesma, e esta identificação deverá ser alterada conforme a fase do processo de 

das ordens de serviços em todos os seus estados, apresentando 
uma listagem em forma de tabela.  
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14.3. O SIG e o APP deverão ser integrados, sendo que as informações do cadastro 
s nos dois módulos.  

15.1. O Sistema deverá possuir módulo para o cadastro geográfico de arborização 

a. Deverá permitir a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo 
PDF, CSV e XML das seguintes entidades: 

Árvore; Boletim Cadastral (Características e Situações); Tipos de Serviço (poda, 
plantio, remoção, manejo, tratamento, etc.); Manutenção conforme tipo de serviço; 

devem possuir no mínimo, campos como código único e incremental, 
endereço (logradouro e número predial do qual a árvore se encontra mais próxima) e 

c. Permitir que o usuário liste os registros das árvores em forma de tabela e o 
utomaticamente posicione e identifique no mapa a localização geográfica 

d. Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada árvore e o sistema a 
ão ou visualização dos dados.  

e. Permitir a abertura da solicitação de manutenção, a partir de uma árvore 
selecionada no mapa do SIG, informando os seguintes dados: Tipo de Manutenção; 

re no mapa, quando houver a 
abertura de uma solicitação, indicando que existe manutenção sendo realizada na 
árvore, e esta identificação deverá ser modificada durante o processo de 

g. Permitir o filtro das solicitações de manutenção em todos os seus estados, 

h. Permitir que o usuário selecione a solicitação de manutenção na listagem em 
forma de tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa 

i. Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada árvore e o sistema 
liste automaticamente todas as solicitações de manutenção registradas àquela 

ordem de serviço, a partir de uma árvore selecionada no mapa 
do SIG ou a partir de uma solicitação de manutenção anteriormente aberta, 
informando os seguintes dados: Equipe de Manutenção Responsável; Tipo de 

a identificação gráfica da árvore no mapa, quando houver a 
abertura de uma ordem de serviço, indicando que está sendo realizado manutenção 
na mesma, e esta identificação deverá ser alterada conforme a fase do processo de 

das ordens de serviços em todos os seus estados, apresentando 
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m. Permitir que o usuário selecione a ordem de serviço na listagem em forma de 
tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização 
geográfica da árvore relacionada a ordem de serviço. 
n. Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada árvore e o sistema 
liste automaticamente todas as ordens de serviço relacionadas à árvore, exibindo 
uma listagem em forma de tabela. 
o. Impressão da ordem de serviço com o mapa de localização da árvore.
15.2.  O sistema deverá possuir modulo tablet (aplicativo para android) para o 
cadastro em campo de árvores, sendo:
a) APP deverá permitir o cadastro de árvores com os mesmos atributos do S
b) APP deverá possuir ferramenta para captura de fotos de árvores, sendo que a 
quantidade de fotos deve ser ilimitada. 
c) APP deverá possuir ferramenta para capturar a coordenada das árvores. 
d) APP deverá possuir ferramentas para visualizar as manu
para uma determinada árvore e atualizá
15.3. O SIG e o APP deverão ser integrados, sendo que as informações do cadastro 
de árvores devem ser sincronizadas nos dois módulos.
 
16. Módulo de Gerenciamento de cadastro público georrefe
16.1. O sistema deverá conter módulo para o cadastro georreferenciado de 
patrimônio público, contendo as informações como localização, características e 
fotos.  
16.2. O módulo de cadastro georreferenciado de patrimônio público 
tela de cadastro de tipo de patrimônio público, no qual o usuário poderá cadastrar os 
tipos de patrimônio desejado como, por exemplo, sinalização de trânsito, praças, 
drenagem, etc. 
16.3. O módulo de cadastro georreferenciado de patrimônio público deverá conte
tela de cadastro de patrimônio público no qual o usuário poderá através de um ponto 
georreferenciado no mapa cadastrar a patrimônio desejado e cadastrar o tipo 
cadastro previamente no sistema. Neste cadastro deverá possuir atributos para o 
usuário cadastrar também sua localização e fotos. 
16.4. O sistema deverá possuir ferramenta para controle de ações/manutenção para 
os patrimônios públicos cadastrados, no qual o usuário poderá cadastrar os tipos de 
manutenção para tipo de patrimônio público, sendo que 
a) Possibilidade de incluir, excluir e alterar as ações/manutenções.
b) Programar as ações/manutenções.
c) Gerenciamento das ações/manutenções programadas (em aberto, concluída, 
programada, etc.)  
d) Relatórios por localização, ti
16.5. O sistema deverá possuir modulo tablet (aplicativo para android) para o 
cadastro em campo de patrimônios público, sendo: 
a) APP deverá permitir o cadastro de patrimônio público com os mesmos atributos
do SIG.  
b) APP deverá possuir ferramenta para captura de fotos de patrimônio público, 
sendo que a quantidade de fotos deve ser ilimitada. 
c) APP deverá possuir ferramenta para capturar a coordenada de patrimônio público.
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m. Permitir que o usuário selecione a ordem de serviço na listagem em forma de 
tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização 
eográfica da árvore relacionada a ordem de serviço.  

n. Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada árvore e o sistema 
liste automaticamente todas as ordens de serviço relacionadas à árvore, exibindo 
uma listagem em forma de tabela.  

Impressão da ordem de serviço com o mapa de localização da árvore.
15.2.  O sistema deverá possuir modulo tablet (aplicativo para android) para o 
cadastro em campo de árvores, sendo: 
a) APP deverá permitir o cadastro de árvores com os mesmos atributos do S
b) APP deverá possuir ferramenta para captura de fotos de árvores, sendo que a 
quantidade de fotos deve ser ilimitada.  
c) APP deverá possuir ferramenta para capturar a coordenada das árvores. 
d) APP deverá possuir ferramentas para visualizar as manutenções cadastradas 
para uma determinada árvore e atualizá-las.  
15.3. O SIG e o APP deverão ser integrados, sendo que as informações do cadastro 
de árvores devem ser sincronizadas nos dois módulos. 

16. Módulo de Gerenciamento de cadastro público georreferenciado: 
16.1. O sistema deverá conter módulo para o cadastro georreferenciado de 
patrimônio público, contendo as informações como localização, características e 

16.2. O módulo de cadastro georreferenciado de patrimônio público 
de cadastro de tipo de patrimônio público, no qual o usuário poderá cadastrar os 

tipos de patrimônio desejado como, por exemplo, sinalização de trânsito, praças, 

16.3. O módulo de cadastro georreferenciado de patrimônio público deverá conte
tela de cadastro de patrimônio público no qual o usuário poderá através de um ponto 
georreferenciado no mapa cadastrar a patrimônio desejado e cadastrar o tipo 
cadastro previamente no sistema. Neste cadastro deverá possuir atributos para o 

rar também sua localização e fotos.  
16.4. O sistema deverá possuir ferramenta para controle de ações/manutenção para 
os patrimônios públicos cadastrados, no qual o usuário poderá cadastrar os tipos de 
manutenção para tipo de patrimônio público, sendo que o controle deverá conter:
a) Possibilidade de incluir, excluir e alterar as ações/manutenções.
b) Programar as ações/manutenções. 
c) Gerenciamento das ações/manutenções programadas (em aberto, concluída, 

d) Relatórios por localização, tipo de patrimônio, tipo de manutenção e situação.
16.5. O sistema deverá possuir modulo tablet (aplicativo para android) para o 
cadastro em campo de patrimônios público, sendo:  
a) APP deverá permitir o cadastro de patrimônio público com os mesmos atributos

b) APP deverá possuir ferramenta para captura de fotos de patrimônio público, 
sendo que a quantidade de fotos deve ser ilimitada.  
c) APP deverá possuir ferramenta para capturar a coordenada de patrimônio público.
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m. Permitir que o usuário selecione a ordem de serviço na listagem em forma de 
tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização 

n. Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada árvore e o sistema 
liste automaticamente todas as ordens de serviço relacionadas à árvore, exibindo 

Impressão da ordem de serviço com o mapa de localização da árvore. 
15.2.  O sistema deverá possuir modulo tablet (aplicativo para android) para o 

a) APP deverá permitir o cadastro de árvores com os mesmos atributos do SIG.  
b) APP deverá possuir ferramenta para captura de fotos de árvores, sendo que a 

c) APP deverá possuir ferramenta para capturar a coordenada das árvores.  
tenções cadastradas 

15.3. O SIG e o APP deverão ser integrados, sendo que as informações do cadastro 

renciado:  
16.1. O sistema deverá conter módulo para o cadastro georreferenciado de 
patrimônio público, contendo as informações como localização, características e 

16.2. O módulo de cadastro georreferenciado de patrimônio público deverá conter 
de cadastro de tipo de patrimônio público, no qual o usuário poderá cadastrar os 

tipos de patrimônio desejado como, por exemplo, sinalização de trânsito, praças, 

16.3. O módulo de cadastro georreferenciado de patrimônio público deverá conter 
tela de cadastro de patrimônio público no qual o usuário poderá através de um ponto 
georreferenciado no mapa cadastrar a patrimônio desejado e cadastrar o tipo 
cadastro previamente no sistema. Neste cadastro deverá possuir atributos para o 

16.4. O sistema deverá possuir ferramenta para controle de ações/manutenção para 
os patrimônios públicos cadastrados, no qual o usuário poderá cadastrar os tipos de 

o controle deverá conter: 
a) Possibilidade de incluir, excluir e alterar as ações/manutenções. 

c) Gerenciamento das ações/manutenções programadas (em aberto, concluída, 

po de patrimônio, tipo de manutenção e situação. 
16.5. O sistema deverá possuir modulo tablet (aplicativo para android) para o 

a) APP deverá permitir o cadastro de patrimônio público com os mesmos atributos 

b) APP deverá possuir ferramenta para captura de fotos de patrimônio público, 

c) APP deverá possuir ferramenta para capturar a coordenada de patrimônio público. 
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d) APP deverá possuir ferramenta
cadastradas para um determinado patrimônio público e atualizá
16.6. O SIG e o APP deverão ser integrados, sendo que as informações do cadastro 
de patrimônio público devem ser sincronizadas nos dois módulos. 
 
17. Condições Gerais:  
17.1. Será necessário a disponibilização de uma rede com IP fixo, com acesso ao 
servidor. O Servidor deverá ser Windows com acesso disponível ao IIS (Internet 
Information Services). A prefeitura deverá fornecer uma rede com acesso ao 
servidor, via VPN ou através da conexão na rede da própria prefeitura. 
Preferencialmente que todos os sistemas sejam configurados na mesma máquina 
(banco de dados, IIS, sistemas), caso não for possível, todas as máquinas devem 
possuir IP fixo, fornecido pel
configuração do IIS. 
 
18. Serviço de Implantação do SIG
18.1. Entende-se por implantação, o conjunto de atividades necessárias para 
instalar, colocar em funcionamento e deixar em condições de uso para os usuários 
executarem suas tarefas, do sistema aplicativo (software). 
 
19. Modelagem dos Dados
19.1. A empresa contratada deverá apresentar a Contratante a modelagem 
conceitual do banco de dados geográfico a ser implantado
informações do banco de dados do cadastro técnico
aprovação da Contratante e será́ a b
Também deve estar previsto na modelagem, a documentação da integração entre as 
duas bases de informações: a correspondente ao banco de dados geográfico e a do 
banco de dados cadastral da Contratante. 
 
20. Arquitetura do Fluxo de Informações
20.1. A empresa contratada deverá apresentar fluxograma dos processos de entrada 
e saída das informações geográficas, no âmbito municipal. Esta etapa visa a 
documentação do círculo das informações geográficas, na seguinte 
I. A entrega padronizada de arquivos digitais; 
II. O acesso das informações pelos técnicos municipais de diversas secretarias; 
III. A responsabilidade do processamento das informações pelos técnicos da 
Contratante; 
IV. Visualizações dos resultados
Contratante.  
 
21. Criação do Ambiente de Georreferenciamento
21.1. A Contratante utilizará software CAD próprio 
realizar os desenhos técnicos, relativos à manutenção da bas
implantação final dos serviços de georreferenciamento
WEB, o qual servirá para fazer o desenho e exportação da cartografia
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d) APP deverá possuir ferramentas para visualizar as manutenções/ações 
cadastradas para um determinado patrimônio público e atualizá-las. 
16.6. O SIG e o APP deverão ser integrados, sendo que as informações do cadastro 
de patrimônio público devem ser sincronizadas nos dois módulos. 

 
17.1. Será necessário a disponibilização de uma rede com IP fixo, com acesso ao 
servidor. O Servidor deverá ser Windows com acesso disponível ao IIS (Internet 
Information Services). A prefeitura deverá fornecer uma rede com acesso ao 
ervidor, via VPN ou através da conexão na rede da própria prefeitura. 

Preferencialmente que todos os sistemas sejam configurados na mesma máquina 
(banco de dados, IIS, sistemas), caso não for possível, todas as máquinas devem 
possuir IP fixo, fornecido pela prefeitura. Usuário com acesso administrador para 

18. Serviço de Implantação do SIG:  
se por implantação, o conjunto de atividades necessárias para 

instalar, colocar em funcionamento e deixar em condições de uso para os usuários 
executarem suas tarefas, do sistema aplicativo (software).  

19. Modelagem dos Dados:  
A empresa contratada deverá apresentar a Contratante a modelagem 

conceitual do banco de dados geográfico a ser implantado
informações do banco de dados do cadastro técnico. A modelagem passará pela 
aprovação da Contratante e será́ a base de conhecimento do funcionamento do SIG. 
Também deve estar previsto na modelagem, a documentação da integração entre as 
duas bases de informações: a correspondente ao banco de dados geográfico e a do 
banco de dados cadastral da Contratante.  

tetura do Fluxo de Informações:  
A empresa contratada deverá apresentar fluxograma dos processos de entrada 

e saída das informações geográficas, no âmbito municipal. Esta etapa visa a 
documentação do círculo das informações geográficas, na seguinte 
I. A entrega padronizada de arquivos digitais;  
II. O acesso das informações pelos técnicos municipais de diversas secretarias; 
III. A responsabilidade do processamento das informações pelos técnicos da 

IV. Visualizações dos resultados das informações, por técnicos e administradores da 

21. Criação do Ambiente de Georreferenciamento:  
A Contratante utilizará software CAD próprio (computeraided design) para 

realizar os desenhos técnicos, relativos à manutenção da base cartográfica após a 
implantação final dos serviços de georreferenciamento, compatíveis com o Portal 

o qual servirá para fazer o desenho e exportação da cartografia
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s para visualizar as manutenções/ações 
las.  

16.6. O SIG e o APP deverão ser integrados, sendo que as informações do cadastro 
de patrimônio público devem ser sincronizadas nos dois módulos.  

17.1. Será necessário a disponibilização de uma rede com IP fixo, com acesso ao 
servidor. O Servidor deverá ser Windows com acesso disponível ao IIS (Internet 
Information Services). A prefeitura deverá fornecer uma rede com acesso ao 
ervidor, via VPN ou através da conexão na rede da própria prefeitura. 

Preferencialmente que todos os sistemas sejam configurados na mesma máquina 
(banco de dados, IIS, sistemas), caso não for possível, todas as máquinas devem 

a prefeitura. Usuário com acesso administrador para 

se por implantação, o conjunto de atividades necessárias para 
instalar, colocar em funcionamento e deixar em condições de uso para os usuários 

A empresa contratada deverá apresentar a Contratante a modelagem 
conceitual do banco de dados geográfico a ser implantado, com base nas 

A modelagem passará pela 
ase de conhecimento do funcionamento do SIG. 

Também deve estar previsto na modelagem, a documentação da integração entre as 
duas bases de informações: a correspondente ao banco de dados geográfico e a do 

A empresa contratada deverá apresentar fluxograma dos processos de entrada 
e saída das informações geográficas, no âmbito municipal. Esta etapa visa a 
documentação do círculo das informações geográficas, na seguinte ordem: 

II. O acesso das informações pelos técnicos municipais de diversas secretarias;  
III. A responsabilidade do processamento das informações pelos técnicos da 

das informações, por técnicos e administradores da 

(computeraided design) para 
e cartográfica após a 

compatíveis com o Portal 
o qual servirá para fazer o desenho e exportação da cartografia. A Contratante 
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se responsabilizará pela hospedagem das aplicações no servidor
contratada o devido suporte técnico para a instalação dos itens abaixo: 
21.2.1. Sistema de desenvolvimento de aplicações espaciais para visualização em 
ambiente web; 
21.2.2. Aplicação servidor web.
21.2.3. A Contratante ficará responsável pelo fo
assim como a liberação de portas para o servidor corporativo da empresa 
contratada, permitindo o desenvolvimento e suporte remoto do SIG. 
 
22. Validação e associação do cadastro imobiliário municipal
22.1. O objetivo desta atividade é a validação e conferência do cadastro técnico 
existente da Contratante. O cadastro atual tem registros e apontamentos, que 
deverão ser atualizados, processados e validados pela empresa contratada, tais 
como:  
a. A ausência de chave de lig
b. A inconsistência com valores presentes no Boletim de Informações Cadastrais; 
c. A validação de geometrias de acordo com a imagem ortorretificada. 
 
23. Validação da cartografia vigente
23.1. A Contratante possui informações pontuais e precisa gerar uma base 
cadastral, elaborada nos padrões GIS (GeographicInformation System), que sirva de 
base de trabalho para toda a equipe técnica da contratante. Esta nova Base deve 
possuir no mínimo as camadas
Perímetro Urbano e Setores
deverá:  
23.2. Analisar o posicionamento atual em relação ao Sistema Geodésico Oficial do 
IBGE, e, se preciso, adaptá
23.3. Organizar as codificações de cadastro existente nas bases geográficas; 
23.4. Aplicar regras topológicas e corrigir problemas associados a esta, caso 
existam.  
O objetivo posterior é reunir estas informações e realizar uma integração com a b
de dados cadastral, que será́ fornecida pela Contratante
cadastral da área urbana. 
 
24. Criação da chave de ligação entre a base geogr
24.1. Atualmente, na base cartográfica do Município
existe um campo de ligação entre as unidades presentes no mapa
no sistema de informação
único e individual, que diferencia cada unidade dentro do Município. 
 
25. Inconsistência com valores presentes no Boletim de Informações 
Cadastrais: 
25.1. É necessário validar as conexões entre as duas bases de informação. Para 
isso, a empresa contratada deverá preencher o atributo cadastral existente na base 
alfanumérica, referente às informações do mapa. Como instrumentos de auxílio para 
essa validação, deverão ser utilizados: nome, CPF e endereço dos contribuintes; 
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se responsabilizará pela hospedagem das aplicações no servidor
contratada o devido suporte técnico para a instalação dos itens abaixo: 
21.2.1. Sistema de desenvolvimento de aplicações espaciais para visualização em 

21.2.2. Aplicação servidor web. 
A Contratante ficará responsável pelo fornecimento do IP fixo do servidor, 

assim como a liberação de portas para o servidor corporativo da empresa 
contratada, permitindo o desenvolvimento e suporte remoto do SIG. 

22. Validação e associação do cadastro imobiliário municipal
esta atividade é a validação e conferência do cadastro técnico 

existente da Contratante. O cadastro atual tem registros e apontamentos, que 
deverão ser atualizados, processados e validados pela empresa contratada, tais 

a. A ausência de chave de ligação com o cadastro técnico;  
b. A inconsistência com valores presentes no Boletim de Informações Cadastrais; 
c. A validação de geometrias de acordo com a imagem ortorretificada. 

23. Validação da cartografia vigente:  
23.1. A Contratante possui informações pontuais e precisa gerar uma base 
cadastral, elaborada nos padrões GIS (GeographicInformation System), que sirva de 
base de trabalho para toda a equipe técnica da contratante. Esta nova Base deve 

camadas: Loteamentos, Lotes, Quadras, Logradouros
Perímetro Urbano e Setores. De posse destas informações, a empresa contratada 

Analisar o posicionamento atual em relação ao Sistema Geodésico Oficial do 
adaptá-lo ao sistema vigente;  

Organizar as codificações de cadastro existente nas bases geográficas; 
Aplicar regras topológicas e corrigir problemas associados a esta, caso 

O objetivo posterior é reunir estas informações e realizar uma integração com a b
que será́ fornecida pela Contratante, para a atualização 

cadastral da área urbana.  

24. Criação da chave de ligação entre a base geográfica e a base cadastral: 
na base cartográfica do Município, no que tange a área urbana

existe um campo de ligação entre as unidades presentes no mapa
no sistema de informação. Cada unidade cadastral é diferenciada por um código

dual, que diferencia cada unidade dentro do Município. 

Inconsistência com valores presentes no Boletim de Informações 

25.1. É necessário validar as conexões entre as duas bases de informação. Para 
isso, a empresa contratada deverá preencher o atributo cadastral existente na base 
alfanumérica, referente às informações do mapa. Como instrumentos de auxílio para 

ão, deverão ser utilizados: nome, CPF e endereço dos contribuintes; 
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se responsabilizará pela hospedagem das aplicações no servidor, e a empresa 
contratada o devido suporte técnico para a instalação dos itens abaixo:  
21.2.1. Sistema de desenvolvimento de aplicações espaciais para visualização em 

rnecimento do IP fixo do servidor, 
assim como a liberação de portas para o servidor corporativo da empresa 
contratada, permitindo o desenvolvimento e suporte remoto do SIG.  

22. Validação e associação do cadastro imobiliário municipal:  
esta atividade é a validação e conferência do cadastro técnico 

existente da Contratante. O cadastro atual tem registros e apontamentos, que 
deverão ser atualizados, processados e validados pela empresa contratada, tais 

b. A inconsistência com valores presentes no Boletim de Informações Cadastrais;  
c. A validação de geometrias de acordo com a imagem ortorretificada.  

23.1. A Contratante possui informações pontuais e precisa gerar uma base 
cadastral, elaborada nos padrões GIS (GeographicInformation System), que sirva de 
base de trabalho para toda a equipe técnica da contratante. Esta nova Base deve 

Logradouros, Bairros, 
a empresa contratada 

Analisar o posicionamento atual em relação ao Sistema Geodésico Oficial do 

Organizar as codificações de cadastro existente nas bases geográficas;  
Aplicar regras topológicas e corrigir problemas associados a esta, caso 

O objetivo posterior é reunir estas informações e realizar uma integração com a base 
, para a atualização 

áfica e a base cadastral:  
no que tange a área urbana, 

existe um campo de ligação entre as unidades presentes no mapa, e a base contida 
Cada unidade cadastral é diferenciada por um código, 

dual, que diferencia cada unidade dentro do Município.  

Inconsistência com valores presentes no Boletim de Informações 

25.1. É necessário validar as conexões entre as duas bases de informação. Para 
isso, a empresa contratada deverá preencher o atributo cadastral existente na base 
alfanumérica, referente às informações do mapa. Como instrumentos de auxílio para 

ão, deverão ser utilizados: nome, CPF e endereço dos contribuintes; 
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Boletins de Informação Cadastral, que contêm a codificação correta; além do mapa 
de quadras e dos registros de aprovação de loteamentos.
 
26. Validação da geometria
26.1. Algumas geometrias presentes no cadastro atual podem não estar alinhadas 
com a imagem ortorretificada utilizada pelo Município, nem com a cartografia 
vigente. Com base nas novas imagens, plantas de quadras e loteamentos, a 
empresa contratada deverá identificar possíveis 
base cartográfica. Essas inconsistências deverão ser comunicadas ao Município, 
que será responsável por buscar a situação legal atualizada e fornecer mapas, 
matrículas ou projetos de parcelamento necessários para a correç
 
27. Características gerais das imagens (georreferenciada das vias e unidades 
imobiliárias - mapeamento móvel): 
27.1.Nesta etapa, a contratada realizará o mapeamento móvel terrestre para 
capturar imagens das fachadas das edificações 
da área considerada urbana.
27.2. Os dados obtidos nesta etapa deverão ser registrados através de coletores 
eletrônicos de dados e sistema de mapeamento móvel terrestre instalado em veículo 
automotor terrestre. 
27.3. O veículo deverá estar equipado, com sistema de mapeamento móvel terrestre 
com as seguintes características mínimas:
a) Possuir seis (6) câmeras RGB com resolução individual de no mínimo 12 
megapixels, com geração de imagens 360 graus de 72 megapixels. O si
câmeras deverá propiciar uma visão em 
fotos. O sistema deve obrigatoriamente ter uma das câmeras viradas para cima, 
para que as imagens 360 geradas possibilitem a cobertura de edificações de maior 
altura e evite perda de informações relevantes ao cadastro dos imóveis. 
b) Ter sistema GNSS dupla frequência com IMU integrado, duas antenas GNSS e 
hodômetro digital (DMI), de modo a garantir a coleta de informações 
georreferenciadas das feições com o máximo de qu
(precisão melhor que 50 cm)
c) Certificado de Calibração de cada câmera do sistema de mapeamento móvel 
terrestre que será́ utilizado para aplicação de Fotogrametria
não superior a dois anos a contar da data 
fabricante ou empresa especializada com comprovada experiência na prestação de 
serviços de calibração de câmeras.
d) Adquirir imagens que permitam ser processadas posteriormente para compor uma 
única imagem panorâmic
georreferenciado no qual foram obtidas 
e) Gerar imagens panorâmicas coloridas com pelo menos 72 megapixels (MP) de 
resolução 
f) Máxima distância entre câmera e a testada: 8m;
g) Distância entre fotografias subsequentes: 5 m ou menor;

refeitura do Município deTanabi
Estado de São Paulo 

RUA DR.CUNHA JUNIOR, 242 – FONE: (17) 3272-9000 – FAX (17)3272

Site: www.tanabi.sp.gov.br       e-mail: licitacao@tanabi.sp.gov.br
 

Boletins de Informação Cadastral, que contêm a codificação correta; além do mapa 
de quadras e dos registros de aprovação de loteamentos. 

26. Validação da geometria:  
ias presentes no cadastro atual podem não estar alinhadas 

com a imagem ortorretificada utilizada pelo Município, nem com a cartografia 
vigente. Com base nas novas imagens, plantas de quadras e loteamentos, a 
empresa contratada deverá identificar possíveis discrepâncias entre o cadastro e a 
base cartográfica. Essas inconsistências deverão ser comunicadas ao Município, 
que será responsável por buscar a situação legal atualizada e fornecer mapas, 
matrículas ou projetos de parcelamento necessários para a correç

27. Características gerais das imagens (georreferenciada das vias e unidades 
mapeamento móvel):  

Nesta etapa, a contratada realizará o mapeamento móvel terrestre para 
capturar imagens das fachadas das edificações localizadas nos lotes situados dentro 
da área considerada urbana. 
27.2. Os dados obtidos nesta etapa deverão ser registrados através de coletores 
eletrônicos de dados e sistema de mapeamento móvel terrestre instalado em veículo 

veículo deverá estar equipado, com sistema de mapeamento móvel terrestre 
com as seguintes características mínimas: 

Possuir seis (6) câmeras RGB com resolução individual de no mínimo 12 
megapixels, com geração de imagens 360 graus de 72 megapixels. O si
câmeras deverá propiciar uma visão em 360 graus em cada posição da tomada das 
fotos. O sistema deve obrigatoriamente ter uma das câmeras viradas para cima, 
para que as imagens 360 geradas possibilitem a cobertura de edificações de maior 

evite perda de informações relevantes ao cadastro dos imóveis. 
b) Ter sistema GNSS dupla frequência com IMU integrado, duas antenas GNSS e 
hodômetro digital (DMI), de modo a garantir a coleta de informações 
georreferenciadas das feições com o máximo de qualidade em ambiente urbano 
(precisão melhor que 50 cm) 

Certificado de Calibração de cada câmera do sistema de mapeamento móvel 
terrestre que será́ utilizado para aplicação de Fotogrametria, com data de validade 
não superior a dois anos a contar da data de assinatura do contrato, emitido pelo 
fabricante ou empresa especializada com comprovada experiência na prestação de 
serviços de calibração de câmeras. 
d) Adquirir imagens que permitam ser processadas posteriormente para compor uma 
única imagem panorâmica de 360 graus (Horizontal e Vertical) do entorno do ponto 
georreferenciado no qual foram obtidas  
e) Gerar imagens panorâmicas coloridas com pelo menos 72 megapixels (MP) de 

f) Máxima distância entre câmera e a testada: 8m; 
tografias subsequentes: 5 m ou menor; 
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Boletins de Informação Cadastral, que contêm a codificação correta; além do mapa 

ias presentes no cadastro atual podem não estar alinhadas 
com a imagem ortorretificada utilizada pelo Município, nem com a cartografia 
vigente. Com base nas novas imagens, plantas de quadras e loteamentos, a 

discrepâncias entre o cadastro e a 
base cartográfica. Essas inconsistências deverão ser comunicadas ao Município, 
que será responsável por buscar a situação legal atualizada e fornecer mapas, 
matrículas ou projetos de parcelamento necessários para a correção da cartografia. 

27. Características gerais das imagens (georreferenciada das vias e unidades 

Nesta etapa, a contratada realizará o mapeamento móvel terrestre para 
localizadas nos lotes situados dentro 

27.2. Os dados obtidos nesta etapa deverão ser registrados através de coletores 
eletrônicos de dados e sistema de mapeamento móvel terrestre instalado em veículo 

veículo deverá estar equipado, com sistema de mapeamento móvel terrestre 

Possuir seis (6) câmeras RGB com resolução individual de no mínimo 12 
megapixels, com geração de imagens 360 graus de 72 megapixels. O sistema de 

360 graus em cada posição da tomada das 
fotos. O sistema deve obrigatoriamente ter uma das câmeras viradas para cima, 
para que as imagens 360 geradas possibilitem a cobertura de edificações de maior 

evite perda de informações relevantes ao cadastro dos imóveis.  
b) Ter sistema GNSS dupla frequência com IMU integrado, duas antenas GNSS e 
hodômetro digital (DMI), de modo a garantir a coleta de informações 

alidade em ambiente urbano 

Certificado de Calibração de cada câmera do sistema de mapeamento móvel 
, com data de validade 

de assinatura do contrato, emitido pelo 
fabricante ou empresa especializada com comprovada experiência na prestação de 

d) Adquirir imagens que permitam ser processadas posteriormente para compor uma 
a de 360 graus (Horizontal e Vertical) do entorno do ponto 

e) Gerar imagens panorâmicas coloridas com pelo menos 72 megapixels (MP) de 
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h) Permitir visualizar tipo e número de pavimentos, bem como a existência de guias, 
sarjetas, calçadas e numeração de fachada dos imóveis (emplacamentos 
existentes); 
i) Fotos georreferenciadas no sistema SIRGAS 2000;
j) O modo de aquisição deverá ser autônomo com sistema integrado de disparo e 
sincronismo com sistema de georreferenciamento GNSS/IMU. As câmeras devem 
ser montadas em uma plataforma específica que garante a estabilidade de todo o 
sistema na plataforma de 
k) Todos os dados levantados deverão ser processados de forma a se obter um 
georreferenciamento das imagens com tolerância posicional submétrica e as 
imagens não devem possuir distorções ou imperfeições que prejudiquem a sua 
interpretação 
i) A CONTRATADA deverá disponibilizar as imagens obtidas nesta etapa e integrá
las ao Sistema de Informações Cadastrais Georreferenciadas, permitindo a 
visualização e consulta das mesmas a partir da localização do imóvel 
georreferenciado. 
 
28. Para a celebração
proposta, realizará a prova conceito, da seguinte forma: 
28.1. A Prova de Conceito dos Sistemas terá como objetivo garantir que a licitante 
melhor classificada deste certame atenda a 
Roteiro da Prova de Conceito, que representa os serviços elencados no Termo de 
referência que são considerados essenciais. Dessa forma os Sistemas (Software e 
Mapeamento Móvel) serão submetidos à verificação técnica para avaliação de seu 
atendimento, obedecendo ao seguinte trâmite:  
a) Após a identificação do vencedor da proposta melhor classificada, a sessão será 
suspensa, e a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar será 
convocada a realizar a Prova de Conceito no prazo máx
contados a partir da solicitação formal do município.
b) A análise e julgamento das apresentações técnicas serão realizados e conduzidos 
pelo Pregoeiro com o apoio técnico de uma comissão constituída por profissionais 
da contratante; 
c) Toda demonstração será conduzida pela licitante através da utilização de 
equipamentos próprios; 
d) O(s) profissional(is) da empresa que fará(ao) a demonstração deverá(ao) estar 
credenciado(s) para o fim específico de demonstração;  
e) Os quesitos avaliados seguirão a ordem sequencial estabelecida neste Anexo.
e1) O critério de aceitabilidade de atendimento da apresentação técnica será de 
100% dos itens estabelecidos no Roteiro da Prova de Conceito, observando que o 
não cumprimento ensejará na des
e2) Será lavrada ata dos atos relativos à Prova de Conceito, na qual todos os 
licitantes interessados poderão ao final das apresentações fazer os devidos 
apontamentos na ata em questão, que serão julgados posteriormente a critér
Comissão Técnica de Julgamento;  
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h) Permitir visualizar tipo e número de pavimentos, bem como a existência de guias, 
sarjetas, calçadas e numeração de fachada dos imóveis (emplacamentos 

i) Fotos georreferenciadas no sistema SIRGAS 2000; 
O modo de aquisição deverá ser autônomo com sistema integrado de disparo e 

sincronismo com sistema de georreferenciamento GNSS/IMU. As câmeras devem 
ser montadas em uma plataforma específica que garante a estabilidade de todo o 
sistema na plataforma de coleta. 
k) Todos os dados levantados deverão ser processados de forma a se obter um 
georreferenciamento das imagens com tolerância posicional submétrica e as 
imagens não devem possuir distorções ou imperfeições que prejudiquem a sua 

CONTRATADA deverá disponibilizar as imagens obtidas nesta etapa e integrá
las ao Sistema de Informações Cadastrais Georreferenciadas, permitindo a 
visualização e consulta das mesmas a partir da localização do imóvel 

28. Para a celebração do contrato, a licitante que apresentar a melhor 
proposta, realizará a prova conceito, da seguinte forma:  
28.1. A Prova de Conceito dos Sistemas terá como objetivo garantir que a licitante 
melhor classificada deste certame atenda a todos os itens relacio
Roteiro da Prova de Conceito, que representa os serviços elencados no Termo de 
referência que são considerados essenciais. Dessa forma os Sistemas (Software e 
Mapeamento Móvel) serão submetidos à verificação técnica para avaliação de seu 

ndimento, obedecendo ao seguinte trâmite:   
a) Após a identificação do vencedor da proposta melhor classificada, a sessão será 
suspensa, e a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar será 
convocada a realizar a Prova de Conceito no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contados a partir da solicitação formal do município. 
b) A análise e julgamento das apresentações técnicas serão realizados e conduzidos 
pelo Pregoeiro com o apoio técnico de uma comissão constituída por profissionais 

c) Toda demonstração será conduzida pela licitante através da utilização de 
 

d) O(s) profissional(is) da empresa que fará(ao) a demonstração deverá(ao) estar 
credenciado(s) para o fim específico de demonstração;   

s avaliados seguirão a ordem sequencial estabelecida neste Anexo.
e1) O critério de aceitabilidade de atendimento da apresentação técnica será de 
100% dos itens estabelecidos no Roteiro da Prova de Conceito, observando que o 
não cumprimento ensejará na desclassificação da licitante. 
e2) Será lavrada ata dos atos relativos à Prova de Conceito, na qual todos os 
licitantes interessados poderão ao final das apresentações fazer os devidos 
apontamentos na ata em questão, que serão julgados posteriormente a critér
Comissão Técnica de Julgamento;   
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h) Permitir visualizar tipo e número de pavimentos, bem como a existência de guias, 
sarjetas, calçadas e numeração de fachada dos imóveis (emplacamentos 

O modo de aquisição deverá ser autônomo com sistema integrado de disparo e 
sincronismo com sistema de georreferenciamento GNSS/IMU. As câmeras devem 
ser montadas em uma plataforma específica que garante a estabilidade de todo o 

k) Todos os dados levantados deverão ser processados de forma a se obter um 
georreferenciamento das imagens com tolerância posicional submétrica e as 
imagens não devem possuir distorções ou imperfeições que prejudiquem a sua 

CONTRATADA deverá disponibilizar as imagens obtidas nesta etapa e integrá-
las ao Sistema de Informações Cadastrais Georreferenciadas, permitindo a 
visualização e consulta das mesmas a partir da localização do imóvel 

do contrato, a licitante que apresentar a melhor 

28.1. A Prova de Conceito dos Sistemas terá como objetivo garantir que a licitante 
os itens relacionados abaixo – 

Roteiro da Prova de Conceito, que representa os serviços elencados no Termo de 
referência que são considerados essenciais. Dessa forma os Sistemas (Software e 
Mapeamento Móvel) serão submetidos à verificação técnica para avaliação de seu 

a) Após a identificação do vencedor da proposta melhor classificada, a sessão será 
suspensa, e a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar será 

imo de 03 (três) dias úteis, 

b) A análise e julgamento das apresentações técnicas serão realizados e conduzidos 
pelo Pregoeiro com o apoio técnico de uma comissão constituída por profissionais 

c) Toda demonstração será conduzida pela licitante através da utilização de 

d) O(s) profissional(is) da empresa que fará(ao) a demonstração deverá(ao) estar 

s avaliados seguirão a ordem sequencial estabelecida neste Anexo. 
e1) O critério de aceitabilidade de atendimento da apresentação técnica será de 
100% dos itens estabelecidos no Roteiro da Prova de Conceito, observando que o 

e2) Será lavrada ata dos atos relativos à Prova de Conceito, na qual todos os 
licitantes interessados poderão ao final das apresentações fazer os devidos 
apontamentos na ata em questão, que serão julgados posteriormente a critério da 
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e3) Todas as despesas dessa apresentação, bem como as demais incorridas na 
fase de proposta/habilitação, correrão por conta da empresa interessada, sem 
qualquer direito à indenização, reembolso ou compensação;  
e4) Caso a empresa atenda ao mínimo estabelecido, conforme procedimentos 
aferidos acima, a ela será adjudicado o 
atenda as exigências do estabelecido no Termo de Referência, será convocada as 
licitantes subsequentes na
Conceito. 
e5) Caso a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deixe de atender 
algum item, a sessão será suspensa para que seja proferido o respectivo 
julgamento, primando dessa forma pe
e6) Em caso de dúvidas técnicas relacionadas à análise da Prova de Conceito, ou 
se houver necessidade de solicitar prazo para a realização de qualquer julgamento 
referente ao processo de licitação em questão, o 
equipe técnica da prefeitura, poderá solicitar a prorrogação do prazo para sanar as 
dúvidas e dar prosseguimento ao julgamento.
 
29. Da descriçãodaProva de Conceito:
29.1. A realização da Prova de Conceito tem como objetivo 
qualificam o produto ofertado, por meio de uma apresentação funcional que atenda 
ao Termo de Referência, utilizando as seguintes ferramentas operacionais:
I – CaracterísticasGeraisdoSIG
II – Segurançae Gestão; 
III – Sistemadeinformações
IV – MóduloArborização;
V – Gestão do Cadastro Imobiliário; 
VI – Certidão de Uso e Ocupação do Solo
VII – Sistema de Mapeamento Móvel Terrestre
29.2. É imprescindível a comprovação do funcioname
Desktop, sendo a empresa proprietária do código
 

1 – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SIG CONSULTA E VISUALIZAÇÃO PELA 
01. O sistemadeinformaçãogeográficafuncionaemambiente
02.Permiteavisualizaçãodemapa
03.Possuiseletoresdemapasbase(ortofoto,imagemdesatélite,base 
04.Possibilitahabilitaredesabilitarcamadasdemapastemáticos,onde 
organizadas por área específica?
05.Exibeascoordenadasgeográficasdaposiçãodesejadaatravésdo posicionamento do 
mouse sobre o mapa? 
06.Permiteanavegaçãodemapascomrecursosdeampliação 
07.Permiteanavegaçãodemapascomrecursosderedução 
08.Permiteanavegaçãodemapascomrecursosdearrastamento
09.Permiteanavegaçãodemapascomrecursosdeampliaçãoe redução com uso do 
"scroll" do mouse (zoomin/out)?
10.Permiteaousuárioarealizaçãodemediçõesdedistânciasentre dois ou mais pontos, 
diretamente no mapa? 
11.Permiteaousuárioarealizaçãodemediçõesdaárea
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e3) Todas as despesas dessa apresentação, bem como as demais incorridas na 
fase de proposta/habilitação, correrão por conta da empresa interessada, sem 
qualquer direito à indenização, reembolso ou compensação;   

Caso a empresa atenda ao mínimo estabelecido, conforme procedimentos 
aferidos acima, a ela será adjudicado o certame; e, caso a respectiva empresa não 
atenda as exigências do estabelecido no Termo de Referência, será convocada as 
licitantes subsequentes na ordem de classificação para a realização da Prova de 

e5) Caso a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deixe de atender 
algum item, a sessão será suspensa para que seja proferido o respectivo 
julgamento, primando dessa forma pelo princípio da celeridade do certame.
e6) Em caso de dúvidas técnicas relacionadas à análise da Prova de Conceito, ou 
se houver necessidade de solicitar prazo para a realização de qualquer julgamento 
referente ao processo de licitação em questão, o pregoeiro, juntamente com a 
equipe técnica da prefeitura, poderá solicitar a prorrogação do prazo para sanar as 
dúvidas e dar prosseguimento ao julgamento. 

Prova de Conceito: 
A realização da Prova de Conceito tem como objetivo analisar os aspectos que 

qualificam o produto ofertado, por meio de uma apresentação funcional que atenda 
ao Termo de Referência, utilizando as seguintes ferramentas operacionais:

CaracterísticasGeraisdoSIG(WEB); 
 

informaçõesGeográficas (ClienteServidor Desktop 
; 

Gestão do Cadastro Imobiliário;  
Certidão de Uso e Ocupação do Solo; 
Sistema de Mapeamento Móvel Terrestre. 
É imprescindível a comprovação do funcionamento dos sistemas Web e 

empresa proprietária do código-fonte do sistema.

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA
ITEM DESCRITIVO 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SIG CONSULTA E VISUALIZAÇÃO PELA 
O sistemadeinformaçãogeográficafuncionaemambienteWEB? 

02.Permiteavisualizaçãodemapageorreferenciado? 
03.Possuiseletoresdemapasbase(ortofoto,imagemdesatélite,base cadastral,etc.?
04.Possibilitahabilitaredesabilitarcamadasdemapastemáticos,onde serão divididas e 
organizadas por área específica? 
05.Exibeascoordenadasgeográficasdaposiçãodesejadaatravésdo posicionamento do 

06.Permiteanavegaçãodemapascomrecursosdeampliação (zoomin)? 
07.Permiteanavegaçãodemapascomrecursosderedução (zoomout)? 
08.Permiteanavegaçãodemapascomrecursosdearrastamentodomapa(pan)? 
09.Permiteanavegaçãodemapascomrecursosdeampliaçãoe redução com uso do 
"scroll" do mouse (zoomin/out)? 
10.Permiteaousuárioarealizaçãodemediçõesdedistânciasentre dois ou mais pontos, 

11.Permiteaousuárioarealizaçãodemediçõesdaáreadiretamentenomapa? 
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e3) Todas as despesas dessa apresentação, bem como as demais incorridas na 
fase de proposta/habilitação, correrão por conta da empresa interessada, sem 

Caso a empresa atenda ao mínimo estabelecido, conforme procedimentos 
, caso a respectiva empresa não 

atenda as exigências do estabelecido no Termo de Referência, será convocada as 
ordem de classificação para a realização da Prova de 

e5) Caso a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deixe de atender 
algum item, a sessão será suspensa para que seja proferido o respectivo 

lo princípio da celeridade do certame. 
e6) Em caso de dúvidas técnicas relacionadas à análise da Prova de Conceito, ou 
se houver necessidade de solicitar prazo para a realização de qualquer julgamento 

pregoeiro, juntamente com a 
equipe técnica da prefeitura, poderá solicitar a prorrogação do prazo para sanar as 

analisar os aspectos que 
qualificam o produto ofertado, por meio de uma apresentação funcional que atenda 
ao Termo de Referência, utilizando as seguintes ferramentas operacionais: 

Desktop eWEB); 

dos sistemas Web e 
fonte do sistema. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA- SIG 
ATENDE 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SIG CONSULTA E VISUALIZAÇÃO PELA WEB SIM NAO 
  
  

cadastral,etc.?   
serão divididas e 

  
05.Exibeascoordenadasgeográficasdaposiçãodesejadaatravésdo posicionamento do 

  
  
  
  

09.Permiteanavegaçãodemapascomrecursosdeampliaçãoe redução com uso do 
  

10.Permiteaousuárioarealizaçãodemediçõesdedistânciasentre dois ou mais pontos, 
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12.Permite navegar, selecionar e identificar no mapa a parcela 
referenteaoimóvel,visualizandotodasasinformaçõesautorizadas pelo Município, 
referente à parcela e suas unidades imobiliárias?
13.Possibilitaaimpressãodecroquidelocalizaçãodoimóvel previamente selecionado?
14.Permiteapesquisaelocalizaçãodetodososelementos geográficos que 
dados (bairro,loteamento,quadra,lotes,logradouro,etc.),atravésdeumabarra geral de 
consulta que organiza o resultado da pesquisa de forma
15.Disponibilizamanualexplicativoonlineparautilizaçãodosistema

2 
16.Permite logon de usuário através de atribuição de perfil para o 
controleseletivodeacessodeinformaçõescadastrais,pesquisase 
17.OferecegerenciadordosistemanoambienteWEBparaagestão de usuários e perfis?
18.Configuraosistemaparaacessoseletivoaosdadosatravésde usuário administrador?

3 – GESTÃODOCADASTRO
19. Permite a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo consultas e 
relatórios em formatos XLS,
seguintesentidades:pessoa(proprietário);bairro;logradouro;boletim de informação 
cadastral (BIC); loteamento; quadra; lote; unidade Imobiliária (edificações)?
20.Permiteaassociaçãodoselementosgeográficosaocadastro imobiliário do SIG no 
mínimo das seguintes entidades:bairro, logradouro, loteamento, quadra, lote, 
unidade imobiliária? 
21.Avisualizaçãodasunidades/lotespossuinomínimocamposcomo código, testada 
principal, secundária e área? 
22.Ocadastrodaunidade/lotepermiteaatribuiçãodologradouroebairro;loteamento e 
quadra; dos dados territoriais, conforme BIC?
23.A unidade imobiliária possui no mínimo camposcomocadastro 
imobiliário,inscriçãoimobiliária,
 construída,tipodeunidade(públic
educação,etc.) e o código da unidade?
24. O cadastro da unidade imobiliária permite a atribuição do 
loteamento,quadraelote;doproprietáriooumorador;dologradouro e número predial; 
dos dados prediais, conforme BIC?
25.Possui mapa cartográfico nas telas onde a entidade possua 
relacionamentocomelementosgeográficos,taiscomo:bairro, 
logradouro,loteamento,quadra,loteeunidadeimobiliária(edificação),parapermitirnaveg
ar,identificaremediroselementoscartográfi
26.Ao selecionar um registro na tabela de resultado de pesquisa, em "cases" de 
entidades com vinculação cartográfica, o sistema localiza, posiciona e identifica o 
elemento no mapa? 
27.PermiteavisualizaçãopanorâmicadaruanoestiloStreet

4 – SISTEMADEINFORMAÇÕESGEOGRÁFICAS
28. Osistemaarmazenaosdadosvetoriais(feiçõesgráficas)embanco de dados padrão 
SQL? 
29. Osistemadeverádispordeloginesenhadeacessoparacontrole de níveis de 
permissões,com permissões inclusive somente para 
30. O sistema deverá exibir os mapas em escalas diferentes, 
permitindoavisualizaçãodeumimóvelpesquisadoemdiversosníveis:ci
eedificações(nesteúltimo,deverá
31. O sistema deverá realizar pesquisas com demarcações com cores 
esímbolosilustrativos.Quandodarealizaçãodeumapesquisa,os lotes selecionados 
deverão apresentar uma marcação v
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12.Permite navegar, selecionar e identificar no mapa a parcela 
alizandotodasasinformaçõesautorizadas pelo Município, 

referente à parcela e suas unidades imobiliárias? 
13.Possibilitaaimpressãodecroquidelocalizaçãodoimóvel previamente selecionado?
14.Permiteapesquisaelocalizaçãodetodososelementos geográficos que possuam 
dados (bairro,loteamento,quadra,lotes,logradouro,etc.),atravésdeumabarra geral de 
consulta que organiza o resultado da pesquisa de formacategorizada? 
15.Disponibilizamanualexplicativoonlineparautilizaçãodosistemaweb? 

ITEM DESCRITIVO 
 – SEGURANÇAEGESTÃO 

16.Permite logon de usuário através de atribuição de perfil para o 
controleseletivodeacessodeinformaçõescadastrais,pesquisase manutenção? 
17.OferecegerenciadordosistemanoambienteWEBparaagestão de usuários e perfis?
18.Configuraosistemaparaacessoseletivoaosdadosatravésde usuário administrador?

ITEM DESCRITIVO 
GESTÃODOCADASTROIMOBILIÁRIO 

19. Permite a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo consultas e 
relatórios em formatos XLS, PDF e CSV das 
seguintesentidades:pessoa(proprietário);bairro;logradouro;boletim de informação 
cadastral (BIC); loteamento; quadra; lote; unidade Imobiliária (edificações)? 
20.Permiteaassociaçãodoselementosgeográficosaocadastro imobiliário do SIG no 

imo das seguintes entidades:bairro, logradouro, loteamento, quadra, lote, 

21.Avisualizaçãodasunidades/lotespossuinomínimocamposcomo código, testada 
 

22.Ocadastrodaunidade/lotepermiteaatribuiçãodologradouroebairro;loteamento e 
quadra; dos dados territoriais, conforme BIC? 
23.A unidade imobiliária possui no mínimo camposcomocadastro 
imobiliário,inscriçãoimobiliária,área

unidade(público,privado,etc.),finalidade(saúde,administração, 
educação,etc.) e o código da unidade? 
24. O cadastro da unidade imobiliária permite a atribuição do 
loteamento,quadraelote;doproprietáriooumorador;dologradouro e número predial; 

conforme BIC? 
25.Possui mapa cartográfico nas telas onde a entidade possua 
relacionamentocomelementosgeográficos,taiscomo:bairro, 
logradouro,loteamento,quadra,loteeunidadeimobiliária(edificação),parapermitirnaveg
ar,identificaremediroselementoscartográficosconformenecessidade? 
26.Ao selecionar um registro na tabela de resultado de pesquisa, em "cases" de 
entidades com vinculação cartográfica, o sistema localiza, posiciona e identifica o 

27.PermiteavisualizaçãopanorâmicadaruanoestiloStreetView? 
ITEM DESCRITIVO 

SISTEMADEINFORMAÇÕESGEOGRÁFICAS (CLIENTE SERVIDORDESKTOP)
28. Osistemaarmazenaosdadosvetoriais(feiçõesgráficas)embanco de dados padrão 

29. Osistemadeverádispordeloginesenhadeacessoparacontrole de níveis de 
permissões,com permissões inclusive somente para consultas. 
30. O sistema deverá exibir os mapas em escalas diferentes, 
permitindoavisualizaçãodeumimóvelpesquisadoemdiversosníveis:cidade,quadra,lote
eedificações(nesteúltimo,deverá serassociadoocroquido mesmo). 
31. O sistema deverá realizar pesquisas com demarcações com cores 
esímbolosilustrativos.Quandodarealizaçãodeumapesquisa,os lotes selecionados 
deverão apresentar uma marcação visual identificando os elementos selecionandos 
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12.Permite navegar, selecionar e identificar no mapa a parcela 
alizandotodasasinformaçõesautorizadas pelo Município, 

  
13.Possibilitaaimpressãodecroquidelocalizaçãodoimóvel previamente selecionado?   

possuam 
dados (bairro,loteamento,quadra,lotes,logradouro,etc.),atravésdeumabarra geral de 

  
  

ATENDE 
SIM NÃO 

16.Permite logon de usuário através de atribuição de perfil para o 
  

17.OferecegerenciadordosistemanoambienteWEBparaagestão de usuários e perfis?   
18.Configuraosistemaparaacessoseletivoaosdadosatravésde usuário administrador?   

ATENDE 
SIM NÃO 

19. Permite a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo consultas e 
PDF e CSV das 

seguintesentidades:pessoa(proprietário);bairro;logradouro;boletim de informação 
  

20.Permiteaassociaçãodoselementosgeográficosaocadastro imobiliário do SIG no 
imo das seguintes entidades:bairro, logradouro, loteamento, quadra, lote, 

  
21.Avisualizaçãodasunidades/lotespossuinomínimocamposcomo código, testada 

  
22.Ocadastrodaunidade/lotepermiteaatribuiçãodologradouroebairro;loteamento e 

  
23.A unidade imobiliária possui no mínimo camposcomocadastro 

o,privado,etc.),finalidade(saúde,administração, 
  

24. O cadastro da unidade imobiliária permite a atribuição do 
loteamento,quadraelote;doproprietáriooumorador;dologradouro e número predial; 

  
25.Possui mapa cartográfico nas telas onde a entidade possua 

logradouro,loteamento,quadra,loteeunidadeimobiliária(edificação),parapermitirnaveg
  

26.Ao selecionar um registro na tabela de resultado de pesquisa, em "cases" de 
entidades com vinculação cartográfica, o sistema localiza, posiciona e identifica o 

  
  

ATENDE 
(CLIENTE SERVIDORDESKTOP) SIM NÃO 

28. Osistemaarmazenaosdadosvetoriais(feiçõesgráficas)embanco de dados padrão 
  

29. Osistemadeverádispordeloginesenhadeacessoparacontrole de níveis de 
  

30. O sistema deverá exibir os mapas em escalas diferentes, 
dade,quadra,lote

  
31. O sistema deverá realizar pesquisas com demarcações com cores 
esímbolosilustrativos.Quandodarealizaçãodeumapesquisa,os lotes selecionados 

isual identificando os elementos selecionandos    
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32. O sistema deverá dispor de sincronia de navegação entre mapas e objetos 
abertos, de forma que ao se movimentar no mapa os demais objetos referenciem o 
mesmo ponto selecionado 
33. O sistema deverá permitir realizar cálculos de distância entre dois pontos 
distintos e de áreas quadradas através de elementos selecionados na tela do 
computador 
34. O sistema deverá permitir após a realização de uma pesquisa tabular a 
exportação dos dados para aquivo e
35. O sistema deverá ao mesmo tempo abrir a base cartográfica e a base de dados, 
permitir localizar imóveis a partir de base de dados atraves do fornecimento do 
código, nome do proprietário, endereço do imóvel
tabela de edificação e também a partir da base cartográfica de forma espacial 
através de um clique do mouse sobre um determinado imóvel. 
36. O sistema proposto deverá ser integrado, com suas funcionalidades 
modularizadas para as areas especificas, devendo ainda gerenciar de forma 
integrada os dados graficos  (especiais) e alfanumericas, de forma transparente ao 
usuario.  
37. As informações da base de dados deverão estar contidas no mesmo banco de 
dados e as feições cartogáficas no mesmo mapa georreferenciado.
38. O sistema deverá funcionar de forma totalmente autônoma, para abrir a base 
cartográfica e conectar-se ao banco de dados, sem a necessidade de utilizaçã de 
outras plataformas gráficas. 
39. O sistema deverá permitir a exportação do mapa visualizado em tela ou atráves 
de seleçã; imagem-JPG e outros formatos, vetoriais.
40. O sistema deverá realizar recadastros customizados dos seguintes elementos 
abaixo, ressaltando que tais cadastros são associados às 
Bairros; B. Trechos de logradouros; C. Lotes; D. Imóveis; E. Quadras; F. Edificação 
de destaques; G. Piscinas; H. Hidrografia; I. Ferrovia; J. Rodovia.
41. Osistemadeverárealizarageraçãodemapa temáticoatravésdosatributos dos 
elementos gráficos relacionados notermo de referência.
42.Criaçãodomóduloconsultarápidaparaaspesquisasdedadosdos imóveis ,lotes e 
quadras cadastrados no banco de dados da Prefeitura.
43. Permiteaemissãoderelatóriodeconfrontantesdelotes,contendo dados
envolvidos e porção do mapa incluindo lotes e 
44.Osistemairápermitiraassociaçãodeimagensedocumentospara cada imóvel e 
permitir que o usuário insira, controle, pesquise e abra estes documentos e imagens 
associadas ao imóvel e configuradas aos seus aplicativos específicos?
45. O sistema irá emitir uma ficha cadastral do imóvel com as 
principaiscaracterísticase conterá porçãodomapaparamostrarasua 
localizaçãoecroquidoterreno/edificação?
46. 
manipulaçãodomapa,ondeapartirdeumpontocentralsejapossível 
traçarumcírculoouretânguloequetodososcentróidesde
oseselecionados. 
47.RotaçãodoMapa:osistemapermitiráousuárioapossibili
indicando a rotação a partir do Norte Magnético?
48.Direçãonorte:osistemadisponibilizaráaousuárioaindicaçãodoNorte,comusodaferra
menta"RotaçãoMapa"?adireçãodo
49.Planodefundodomapa:ousuáriopoderáalteraracordePlanode fundo e salvar junto 
ao projeto. 
50.Disponibilizamanualexplicativoparautilizaçãodasferramentasde
51. Sistema possui ferramenta de importação de dados, através de planilhas XLS. 
Objetivo através de arquivos XLS devidamente estruturado, importar os dados para 
a base do geoprocessamento, e assim utilizar os dados espacialmente e nas demais 
funções como Mapa Temático para qualquer informação da Prefeitura.
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32. O sistema deverá dispor de sincronia de navegação entre mapas e objetos 
abertos, de forma que ao se movimentar no mapa os demais objetos referenciem o 

permitir realizar cálculos de distância entre dois pontos 
distintos e de áreas quadradas através de elementos selecionados na tela do 

34. O sistema deverá permitir após a realização de uma pesquisa tabular a 
exportação dos dados para aquivo em formato txt (texto)  ou para formatos CSV
35. O sistema deverá ao mesmo tempo abrir a base cartográfica e a base de dados, 
permitir localizar imóveis a partir de base de dados atraves do fornecimento do 
código, nome do proprietário, endereço do imóvel  ou outro atributo presente na 
tabela de edificação e também a partir da base cartográfica de forma espacial 
através de um clique do mouse sobre um determinado imóvel.  
36. O sistema proposto deverá ser integrado, com suas funcionalidades 

para as areas especificas, devendo ainda gerenciar de forma 
integrada os dados graficos  (especiais) e alfanumericas, de forma transparente ao 

37. As informações da base de dados deverão estar contidas no mesmo banco de 
cartogáficas no mesmo mapa georreferenciado. 

38. O sistema deverá funcionar de forma totalmente autônoma, para abrir a base 
se ao banco de dados, sem a necessidade de utilizaçã de 

erá permitir a exportação do mapa visualizado em tela ou atráves 
JPG e outros formatos, vetoriais. 

40. O sistema deverá realizar recadastros customizados dos seguintes elementos 
abaixo, ressaltando que tais cadastros são associados às entidades gráficas:A. 
Bairros; B. Trechos de logradouros; C. Lotes; D. Imóveis; E. Quadras; F. Edificação 
de destaques; G. Piscinas; H. Hidrografia; I. Ferrovia; J. Rodovia. 
41. Osistemadeverárealizarageraçãodemapa temáticoatravésdosatributos dos 
elementos gráficos relacionados notermo de referência. 
42.Criaçãodomóduloconsultarápidaparaaspesquisasdedadosdos imóveis ,lotes e 
quadras cadastrados no banco de dados da Prefeitura. 
43. Permiteaemissãoderelatóriodeconfrontantesdelotes,contendo dados dos lotes 
envolvidos e porção do mapa incluindo lotes e logradouros? 
44.Osistemairápermitiraassociaçãodeimagensedocumentospara cada imóvel e 
permitir que o usuário insira, controle, pesquise e abra estes documentos e imagens 

iguradas aos seus aplicativos específicos? 
45. O sistema irá emitir uma ficha cadastral do imóvel com as 
principaiscaracterísticase conterá porçãodomapaparamostrarasua 
localizaçãoecroquidoterreno/edificação? 
46. Osistemadeverápermitiraseleçãodeimóveisatravésda 
manipulaçãodomapa,ondeapartirdeumpontocentralsejapossível 
traçarumcírculoouretânguloequetodososcentróidesdeimóveisenvolvidossejammarcad

47.RotaçãodoMapa:osistemapermitiráousuárioapossibilidadede girar o mapa, 
indicando a rotação a partir do Norte Magnético? 
48.Direçãonorte:osistemadisponibilizaráaousuárioaindicaçãodoNorte,comusodaferra
menta"RotaçãoMapa"?adireçãodonorte seráatualizadaconformerotação? 
49.Planodefundodomapa:ousuáriopoderáalteraracordePlanode fundo e salvar junto 

50.Disponibilizamanualexplicativoparautilizaçãodasferramentasdeedição? 
51. Sistema possui ferramenta de importação de dados, através de planilhas XLS. 

através de arquivos XLS devidamente estruturado, importar os dados para 
a base do geoprocessamento, e assim utilizar os dados espacialmente e nas demais 
funções como Mapa Temático para qualquer informação da Prefeitura. 
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32. O sistema deverá dispor de sincronia de navegação entre mapas e objetos 
abertos, de forma que ao se movimentar no mapa os demais objetos referenciem o 

  
permitir realizar cálculos de distância entre dois pontos 

distintos e de áreas quadradas através de elementos selecionados na tela do 
  

34. O sistema deverá permitir após a realização de uma pesquisa tabular a 
m formato txt (texto)  ou para formatos CSV   

35. O sistema deverá ao mesmo tempo abrir a base cartográfica e a base de dados, 
permitir localizar imóveis a partir de base de dados atraves do fornecimento do 

ou outro atributo presente na 
tabela de edificação e também a partir da base cartográfica de forma espacial 

  
36. O sistema proposto deverá ser integrado, com suas funcionalidades 

para as areas especificas, devendo ainda gerenciar de forma 
integrada os dados graficos  (especiais) e alfanumericas, de forma transparente ao 

  
37. As informações da base de dados deverão estar contidas no mesmo banco de 

  
38. O sistema deverá funcionar de forma totalmente autônoma, para abrir a base 

se ao banco de dados, sem a necessidade de utilizaçã de 
  

erá permitir a exportação do mapa visualizado em tela ou atráves 
  

40. O sistema deverá realizar recadastros customizados dos seguintes elementos 
entidades gráficas:A. 

Bairros; B. Trechos de logradouros; C. Lotes; D. Imóveis; E. Quadras; F. Edificação 
  

41. Osistemadeverárealizarageraçãodemapa temáticoatravésdosatributos dos 
  

42.Criaçãodomóduloconsultarápidaparaaspesquisasdedadosdos imóveis ,lotes e 
  

dos lotes 
  

44.Osistemairápermitiraassociaçãodeimagensedocumentospara cada imóvel e 
permitir que o usuário insira, controle, pesquise e abra estes documentos e imagens 

  
45. O sistema irá emitir uma ficha cadastral do imóvel com as 
principaiscaracterísticase conterá porçãodomapaparamostrarasua 

  
Osistemadeverápermitiraseleçãodeimóveisatravésda 

envolvidossejammarcad
  

dadede girar o mapa, 
  

48.Direçãonorte:osistemadisponibilizaráaousuárioaindicaçãodoNorte,comusodaferra
  

49.Planodefundodomapa:ousuáriopoderáalteraracordePlanode fundo e salvar junto 
  
  

51. Sistema possui ferramenta de importação de dados, através de planilhas XLS. 
através de arquivos XLS devidamente estruturado, importar os dados para 

a base do geoprocessamento, e assim utilizar os dados espacialmente e nas demais 
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52. Os módulos Web e desktop deve
imobiliário integrados, no qual as informações de cadastro e espaciais atualizados 
por um módulo devem estar disponíveis no outro automaticamente.

5 – 
53. Permite a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo 
consultaserelatóriosemformatosXLS,PDF,CSVeXMLdas 
seguintesentidades:Árvore;BoletimCadastral(Característicase 
Situações);TiposdeServiço(poda,plantio,remoção,manejo, 
tratamento,etc.);Manutençãoconformetipodeserviço;
serviço? 
54.As árvores possuem no mínimo campos como código único e 
incremental,endereço(logradouroenúmeropredialdoqualaárvore se encontra mais 
próxima) e data do cadastro? 
55. Permite que o usuário
tabelaeosistemaautomaticamenteposicioneeidentifiquenomapaa localização 
geográfica da árvore, quando esta for selecionada na
56.Permite a abertura da solicitação de manutenção, a partir de 
umaárvoreselecionadanomapadoSIG,informandoosseguintesdados: Tipo de 
Manutenção; Comentário? 
57.Permiteofiltrodassolicitaçõesdemanutençãoemtodososseus estados, 
apresentando uma listagem em forma de tabela?
58. Permite que o usuário selecione a solicitação de 
listagememformade tabela e o sistema automaticamente posicione e 
identifiquenomapalocalizaçãogeográficadaárvorecorrespondente
59.Permitequeousuárioselecionenomapaumadeterminadaárvore 
eosistemalisteautomaticamentetodasasordensd
exibindo uma listagem em forma de tabela?
60.Impressãodaordemdeserviçocomomapadelocalizaçãoda 
61. O sistemapossuimodulotablet(aplicativoparaandroid)paraocadastro em campo de 
arvores, sendo: 
I – APPdeverápermitirocadastrodearvorescomosmesmosatributos do SIG; 
II – APPdeverápossuirferramentaparacapturadefotosdearvores, sendo que a 
quantidade de fotos deve ser ilimitada; 
III – APPdeverápossuirferramentaparacapturaracoordenadadas 
IV 
APPdeverápossuirferramentasparavisualizaras
erminadaarvoreeatualiza-las. 

6 – CERTIDÃO DE USO DE SOLO
62. Sistema deverá conter ferramenta para que o usuário informe pelo endereço ou 
pelo número do cadastro imobiliário
63. Após informar os dados do imóvel o sistema deverá emitir a Certidão conforme 
modelo de certidão a ser definido pela prefeitura (Para a prova de conceito usar um 
modelo de exemplo) 
64. O sistema deverá dispor de 
informações e parâmetros da lei de uso e ocupação do solo disponível somente para 
os servidores da prefeitura. 
65. O Sistema deverá controlar as certidões geradas pelos contribuintes para 
controle dos servidores da prefeitura.

7 – SISTEMA DE MAPEAMENTO MÓVEL TERRESTRE PARA O 
LEVANTAMENTO DE FACHADAS

66. O Sistema deverá demonstrar a coleta de, no mínimo, 6 imagens individuais de 
12 megapixels de resolução e a geração de imagens 360 completa (Horizontal e 
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52. Os módulos Web e desktop devem estar com os bancos de dados do cadastro 
imobiliário integrados, no qual as informações de cadastro e espaciais atualizados 
por um módulo devem estar disponíveis no outro automaticamente. 

ITEM DESCRITIVO 
 MÓDULODEARBORIZAÇÃO 

Permite a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo 
consultaserelatóriosemformatosXLS,PDF,CSVeXMLdas 
seguintesentidades:Árvore;BoletimCadastral(Característicase 
Situações);TiposdeServiço(poda,plantio,remoção,manejo, 

oconformetipodeserviço;Solicitação conforme tipo de 

54.As árvores possuem no mínimo campos como código único e 
incremental,endereço(logradouroenúmeropredialdoqualaárvore se encontra mais 

 
55. Permite que o usuário liste os registros das árvores em forma de 
tabelaeosistemaautomaticamenteposicioneeidentifiquenomapaa localização 
geográfica da árvore, quando esta for selecionada natabela? 
56.Permite a abertura da solicitação de manutenção, a partir de 

ionadanomapadoSIG,informandoosseguintesdados: Tipo de 

57.Permiteofiltrodassolicitaçõesdemanutençãoemtodososseus estados, 
apresentando uma listagem em forma de tabela? 
58. Permite que o usuário selecione a solicitação de manutenção na 
listagememformade tabela e o sistema automaticamente posicione e 
identifiquenomapalocalizaçãogeográficadaárvorecorrespondenteasolicitação? 
59.Permitequeousuárioselecionenomapaumadeterminadaárvore 
eosistemalisteautomaticamentetodasasordensdeserviçorelacionadas à árvore, 
exibindo uma listagem em forma de tabela? 
60.Impressãodaordemdeserviçocomomapadelocalizaçãoda árvore.? 
61. O sistemapossuimodulotablet(aplicativoparaandroid)paraocadastro em campo de 

APPdeverápermitirocadastrodearvorescomosmesmosatributos do SIG;  
APPdeverápossuirferramentaparacapturadefotosdearvores, sendo que a 

quantidade de fotos deve ser ilimitada;  
APPdeverápossuirferramentaparacapturaracoordenadadas arvores. 

IV 
PPdeverápossuirferramentasparavisualizarasmanutençõescadastradasparaumadet

 
ITEM DESCRITIVO 

CERTIDÃO DE USO DE SOLO 
62. Sistema deverá conter ferramenta para que o usuário informe pelo endereço ou 

número do cadastro imobiliário 
63. Após informar os dados do imóvel o sistema deverá emitir a Certidão conforme 
modelo de certidão a ser definido pela prefeitura (Para a prova de conceito usar um 

64. O sistema deverá dispor de cadastro de zoneamento para o cadastro de 
informações e parâmetros da lei de uso e ocupação do solo disponível somente para 

65. O Sistema deverá controlar as certidões geradas pelos contribuintes para 
da prefeitura. 

ITEM DESCRITIVO 
SISTEMA DE MAPEAMENTO MÓVEL TERRESTRE PARA O 

LEVANTAMENTO DE FACHADAS 
66. O Sistema deverá demonstrar a coleta de, no mínimo, 6 imagens individuais de 
12 megapixels de resolução e a geração de imagens 360 completa (Horizontal e 
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m estar com os bancos de dados do cadastro 
imobiliário integrados, no qual as informações de cadastro e espaciais atualizados 

  
ATENDE 

SIM NÃO 
Permite a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo 

Solicitação conforme tipo de 
  

54.As árvores possuem no mínimo campos como código único e 
incremental,endereço(logradouroenúmeropredialdoqualaárvore se encontra mais 

  
liste os registros das árvores em forma de 

tabelaeosistemaautomaticamenteposicioneeidentifiquenomapaa localização 
  

56.Permite a abertura da solicitação de manutenção, a partir de 
ionadanomapadoSIG,informandoosseguintesdados: Tipo de 

  
57.Permiteofiltrodassolicitaçõesdemanutençãoemtodososseus estados, 

  
manutenção na 

listagememformade tabela e o sistema automaticamente posicione e 
   

eserviçorelacionadas à árvore, 
  
  

61. O sistemapossuimodulotablet(aplicativoparaandroid)paraocadastro em campo de 

APPdeverápossuirferramentaparacapturadefotosdearvores, sendo que a 

IV –
cadastradasparaumadet

  
ATENDE 

SIM NÃO 
62. Sistema deverá conter ferramenta para que o usuário informe pelo endereço ou 

  
63. Após informar os dados do imóvel o sistema deverá emitir a Certidão conforme 
modelo de certidão a ser definido pela prefeitura (Para a prova de conceito usar um 

  
cadastro de zoneamento para o cadastro de 

informações e parâmetros da lei de uso e ocupação do solo disponível somente para 
  

65. O Sistema deverá controlar as certidões geradas pelos contribuintes para 
  

ATENDE 
SIM NÃO 

66. O Sistema deverá demonstrar a coleta de, no mínimo, 6 imagens individuais de 
12 megapixels de resolução e a geração de imagens 360 completa (Horizontal e   
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Vertical) com 72 megapixels de resolução. O sistema deve obrigatoriamente ter uma 
das câmeras viradas para cima, para que as imagens 360 geradas possibilitem a 
cobertura de edificações de maior altura e evite perda de informações relevantes ao 
cadastro dos imóveis. 
67. O Sistema deverá possuir sistema integrado GNSS/IMU, com duas antenas 
GNSS, e hodômetro digital (DMI), para o georreferenciamento das imagens.
68. Apresentar software de medição tridimensional de feições a partir das imagens 
360. O software deve possibilitar obter coordenadas de alvos (postes, árvores, 
placas etc.) com precisão c
largura, altura e área, além de configurar banco de dados, para o cadastro destes 
ativos.  

 

30.  Treinamentos dos usuários: 
30.1.  A contratada deverá na fase de implantação do “programa” aplicar ao
usuários do sistema contratado treinamento para a utilização das funcionalidades e 
rotinas do referido sistema, observando os prazos, carga horária e quantidade de 
usuários, designadas pela Prefeitura. Para a execução do treinamento deverão ser 
consideradas as seguintes especificações mínimas:
a) A contratada disponibilizará instrutor qualificado para ministrar o treinamento, 
detendo de conhecimento e pleno domínio das rotinas e funcionalidades do sistema 
a serem apresentados aos servidores da Prefeitura;
b) A Prefeitura designará dentre os servidores públicos municipais que se utilizarão 
do sistema para receberem treinamentos internos de cada parte do sistema;
c) O treinamento será realizado com carga horária mínima de 40 horas, podendo ser 
entendido este período de acordo com a necessidade da administração. Este 
treinamento será realizado presencialmente, em até 30 (trinta) dias contados da 
entrega e aprovação dos trabalhos técnicos dos serviços. 
d) Após a realização da capacitação presencial a Prefeitura indicara os líderes de 
cada setor administrativo para que em caso de necessidade sejam realizados 
treinamentos online, no prazo de 12 (doze) meses contados da
presente contrato e expedição da respectiva ordem de serviços. 
e) As instalações físicas, equipamentos e materiais necessários para a aplicação 
dos treinamentos correrão por conta da Prefeitura. 
f) Os custos da execução dos treinamentos de
locomoção, hospedagem, alimentação, correrão por conta da empresa contratada. 
 
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.2. O prazo de execução dos serviços é de 12
data indicada pelo contratante na Autorização para Início dos Serviços.
5.3. Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, o empregado 
necessário à perfeita execução dos serviços, cabendo
inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na 
legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência de sua condição de 
empregadora, sem qualquer solidariedade do Município de Tanabi.
5.4. Cumprir a legislação trabalhista, previdenci
comprovantes para o Município de Tanabi, sempre que for solicitado.
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Vertical) com 72 megapixels de resolução. O sistema deve obrigatoriamente ter uma 
das para cima, para que as imagens 360 geradas possibilitem a 

cobertura de edificações de maior altura e evite perda de informações relevantes ao 

67. O Sistema deverá possuir sistema integrado GNSS/IMU, com duas antenas 
hodômetro digital (DMI), para o georreferenciamento das imagens. 

68. Apresentar software de medição tridimensional de feições a partir das imagens 
360. O software deve possibilitar obter coordenadas de alvos (postes, árvores, 
placas etc.) com precisão centimétrica e possibilitar a realização de medidas de 
largura, altura e área, além de configurar banco de dados, para o cadastro destes 

30.  Treinamentos dos usuários:  
30.1.  A contratada deverá na fase de implantação do “programa” aplicar ao
usuários do sistema contratado treinamento para a utilização das funcionalidades e 
rotinas do referido sistema, observando os prazos, carga horária e quantidade de 
usuários, designadas pela Prefeitura. Para a execução do treinamento deverão ser 

das as seguintes especificações mínimas: 
a) A contratada disponibilizará instrutor qualificado para ministrar o treinamento, 
detendo de conhecimento e pleno domínio das rotinas e funcionalidades do sistema 
a serem apresentados aos servidores da Prefeitura;  
b) A Prefeitura designará dentre os servidores públicos municipais que se utilizarão 
do sistema para receberem treinamentos internos de cada parte do sistema;
c) O treinamento será realizado com carga horária mínima de 40 horas, podendo ser 
entendido este período de acordo com a necessidade da administração. Este 
treinamento será realizado presencialmente, em até 30 (trinta) dias contados da 

dos trabalhos técnicos dos serviços.  
d) Após a realização da capacitação presencial a Prefeitura indicara os líderes de 
cada setor administrativo para que em caso de necessidade sejam realizados 
treinamentos online, no prazo de 12 (doze) meses contados da
presente contrato e expedição da respectiva ordem de serviços.  
e) As instalações físicas, equipamentos e materiais necessários para a aplicação 
dos treinamentos correrão por conta da Prefeitura.  
f) Os custos da execução dos treinamentos de capacitação como despesas de 
locomoção, hospedagem, alimentação, correrão por conta da empresa contratada. 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.2. O prazo de execução dos serviços é de 120 (cento e vinte

indicada pelo contratante na Autorização para Início dos Serviços.
5.3. Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, o empregado 
necessário à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe todos os pagamentos, 

argos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na 
legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência de sua condição de 
empregadora, sem qualquer solidariedade do Município de Tanabi.
5.4. Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e social, e apresentar os 
comprovantes para o Município de Tanabi, sempre que for solicitado.
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Vertical) com 72 megapixels de resolução. O sistema deve obrigatoriamente ter uma 
das para cima, para que as imagens 360 geradas possibilitem a 

cobertura de edificações de maior altura e evite perda de informações relevantes ao 

67. O Sistema deverá possuir sistema integrado GNSS/IMU, com duas antenas 
  

68. Apresentar software de medição tridimensional de feições a partir das imagens 
360. O software deve possibilitar obter coordenadas de alvos (postes, árvores, 

entimétrica e possibilitar a realização de medidas de 
largura, altura e área, além de configurar banco de dados, para o cadastro destes 

  

30.1.  A contratada deverá na fase de implantação do “programa” aplicar aos 
usuários do sistema contratado treinamento para a utilização das funcionalidades e 
rotinas do referido sistema, observando os prazos, carga horária e quantidade de 
usuários, designadas pela Prefeitura. Para a execução do treinamento deverão ser 

a) A contratada disponibilizará instrutor qualificado para ministrar o treinamento, 
detendo de conhecimento e pleno domínio das rotinas e funcionalidades do sistema 

b) A Prefeitura designará dentre os servidores públicos municipais que se utilizarão 
do sistema para receberem treinamentos internos de cada parte do sistema; 
c) O treinamento será realizado com carga horária mínima de 40 horas, podendo ser 
entendido este período de acordo com a necessidade da administração. Este 
treinamento será realizado presencialmente, em até 30 (trinta) dias contados da 

d) Após a realização da capacitação presencial a Prefeitura indicara os líderes de 
cada setor administrativo para que em caso de necessidade sejam realizados 
treinamentos online, no prazo de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

 
e) As instalações físicas, equipamentos e materiais necessários para a aplicação 

capacitação como despesas de 
locomoção, hospedagem, alimentação, correrão por conta da empresa contratada.  

cento e vinte) dias, contados da 
indicada pelo contratante na Autorização para Início dos Serviços. 

5.3. Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, o empregado 
lhe todos os pagamentos, 

argos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na 
legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência de sua condição de 
empregadora, sem qualquer solidariedade do Município de Tanabi. 

ária e social, e apresentar os 
comprovantes para o Município de Tanabi, sempre que for solicitado. 
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5.5. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução dos serviços, 
sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, fal
serviço, demissão e outros análogos, obedecidas às disposições da legislação 
trabalhista vigente. 
5.6. Atender de imediato às solicitações quanto a substituição de empregado 
considerado inadequado para a execução dos serviços.
5.7. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade do seu empregado.
5.8. Relatar toda e qualquer irregularidade observada nos locais de execução dos 
serviços. 
5.9. Apresentar juntamente com as faturas relativas aos serviços executados, os 
comprovantes de pagamentos dos 
do FGTS e INSS, última competência, referente ao seu empregado em atividade nas 
dependências do Município de Tanabi, sem os quais não serão liberados os 
pagamentos das faturas apresentadas.
5.10. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venha a ser vítima o seu 
empregado em atividade nas dependências do Município de Tanabi, quando em 
serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e 
pelas demais exigências legais para o exe
5.11. Deverá providenciar para que o seu empregado em atividade cumpra as 
normas internas relativas à segurança e medicina do trabalho dos locais onde serão 
executados os serviços. 
5.12. Deverá substituir no prazo máximo de 24 (vint
notificação qualquer empregado cuja conduta seja considerada inconveniente.
 
HORÁRIO E DIAS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.13. Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 07h00 às 17h00, 
segunda à sexta-feira e aos sábado
 
GARANTIA 
5.14. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido 
8.078, de 11 de setembro de 1990
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo
mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para ad
de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
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5.5. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução dos serviços, 
sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, fal
serviço, demissão e outros análogos, obedecidas às disposições da legislação 

5.6. Atender de imediato às solicitações quanto a substituição de empregado 
considerado inadequado para a execução dos serviços. 

obre a assiduidade e a pontualidade do seu empregado.
5.8. Relatar toda e qualquer irregularidade observada nos locais de execução dos 

5.9. Apresentar juntamente com as faturas relativas aos serviços executados, os 
comprovantes de pagamentos dos salários e benefícios recebidos e recolhimentos 
do FGTS e INSS, última competência, referente ao seu empregado em atividade nas 
dependências do Município de Tanabi, sem os quais não serão liberados os 
pagamentos das faturas apresentadas. 

se por quaisquer acidentes que venha a ser vítima o seu 
empregado em atividade nas dependências do Município de Tanabi, quando em 
serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e 
pelas demais exigências legais para o exercício das atividades. 
5.11. Deverá providenciar para que o seu empregado em atividade cumpra as 
normas internas relativas à segurança e medicina do trabalho dos locais onde serão 
executados os serviços.  
5.12. Deverá substituir no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a 
notificação qualquer empregado cuja conduta seja considerada inconveniente.

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 07h00 às 17h00, 

feira e aos sábados das 07h00 às 12h00. 

. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

municações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo
mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para ad
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
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5.5. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução dos serviços, 
sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao 
serviço, demissão e outros análogos, obedecidas às disposições da legislação 

5.6. Atender de imediato às solicitações quanto a substituição de empregado 

obre a assiduidade e a pontualidade do seu empregado. 
5.8. Relatar toda e qualquer irregularidade observada nos locais de execução dos 

5.9. Apresentar juntamente com as faturas relativas aos serviços executados, os 
salários e benefícios recebidos e recolhimentos 

do FGTS e INSS, última competência, referente ao seu empregado em atividade nas 
dependências do Município de Tanabi, sem os quais não serão liberados os 

se por quaisquer acidentes que venha a ser vítima o seu 
empregado em atividade nas dependências do Município de Tanabi, quando em 
serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e 

5.11. Deverá providenciar para que o seu empregado em atividade cumpra as 
normas internas relativas à segurança e medicina do trabalho dos locais onde serão 

e e quatro) horas após a 
notificação qualquer empregado cuja conduta seja considerada inconveniente. 

Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 07h00 às 17h00, de 

. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 
(Código de Defesa do Consumidor). 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

municações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 



Prefeitura do Município deTanabi
RUA DR.CUNHA JUNIOR, 242 

Site: www.tanabi.sp.gov.br       e

 

apresentação do plano de fiscalizaç
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplic
outros. 
 
FISCALIZAÇÃO 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
6.7.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção
para a correção.  
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medid
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato.  
6.7.5. O fiscal técnico do c
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual.
 
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 
6.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de
não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e 
fiscais, de conformidade.
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apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplic

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

acionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual. 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

alização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e 
fiscais, de conformidade. 
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ão, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
acionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

da execução do contrato, determinando prazo 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

as necessárias e saneadoras, se for o caso.  
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

ontrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

alização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e 
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GESTOR DO CONTRATO
6.11.Cabe ao gestor do contrato:
6.11.1.coordenar a atualização do processo de 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relató
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.
6.11.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  
6.11.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os pro
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa. 
6.11.4. tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
6.11.5. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pel
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
RECEBIMENTO 
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 
que se referem a parcela a ser paga.
7.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter administrativo. 
7.3.1 Será considerado como ocorrido o rece
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.3.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto e
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser aponta
Recebimento Provisório.
7.3.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
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GESTOR DO CONTRATO 
Cabe ao gestor do contrato: 

coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relató
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa.  

tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

58 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso.  

enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pel
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:  

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 

parcela a ser paga. 
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter administrativo.  

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser aponta
Recebimento Provisório. 

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório.  
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acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
blemas que obstem o 

tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

58 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

 
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 

bimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
m que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
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7.3.4. O recebimento provisór
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo
prejuízo da aplicação das penalidades.
7.4.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá
para recebimento definitivo.
7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
7.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectiva
7.5.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização.
7.5.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
de cobrança. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético
perfeita execução do contrato.
 
LIQUIDAÇÃO 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do art. 7º, § 3
77/2022. 
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
14.133, de 2021. 
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O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
do pela fiscalização. 

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético
perfeita execução do contrato. 

ta Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do art. 7º, § 3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

rata o item anterior será reduzido à metade, mantendo
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
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io também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
de Referência e na proposta, sem 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
los ao gestor do contrato 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

quanto à dimensão, 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 

Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

ta Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

rata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

inciso II do art. 75 da Lei nº 
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7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.10.1. O prazo de validade;
7.10.2. A data da emissão; 
7.10.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.10.4. O período respectivo de execução do contrato; 
7.10.5. O valor a pagar; e 
7.10.6. Eventual destaque do va
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneado
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, n
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para q
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada impro
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.  
 
PRAZO DE PAGAMENTO
7.18. Os pagamentos serão efetuados em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
da emissão da nota fiscal, divididos em 04 (quatro) parcelas. Cada parcela estará 
condicionada à apresentação de relatório de atividades referentes aos serviços 
executados, devidamente acompanhado do aceite da Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Públicos. O pagamento da última parcela estará condicionado à 
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7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

iais do documento, tais como:  
7.10.1. O prazo de validade; 
7.10.2. A data da emissão;  
7.10.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
7.10.4. O período respectivo de execução do contrato;  
7.10.5. O valor a pagar; e  
7.10.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneado
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

eio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, n
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada impro
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

rios para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

PRAZO DE PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir 

da emissão da nota fiscal, divididos em 04 (quatro) parcelas. Cada parcela estará 
condicionada à apresentação de relatório de atividades referentes aos serviços 

ente acompanhado do aceite da Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Públicos. O pagamento da última parcela estará condicionado à 
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7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

lor de retenções tributárias cabíveis. 
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
ue, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

rios para garantir o recebimento de seus créditos.   
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

Os pagamentos serão efetuados em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
da emissão da nota fiscal, divididos em 04 (quatro) parcelas. Cada parcela estará 
condicionada à apresentação de relatório de atividades referentes aos serviços 

ente acompanhado do aceite da Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Públicos. O pagamento da última parcela estará condicionado à 
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conclusão integral dos trabalhos e à sua entrega formal à Administração, conforme 
disposto na Lei Federal nº
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do 
Consumidor de correção monetária.
 
FORMA DE PAGAMENTO
7.20.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização d
estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Complementar nº 123, de 2006
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previst
Complementar. 
 
CESSÃO DE CRÉDITO 
7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na 
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
7.24.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normat
nº 53, de 8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante.
7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento 
de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a 
celebração do aditamento de cessão de crédito e
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido 
de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vi
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992
maio de 2020. 
7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e to
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público 

refeitura do Município deTanabi
Estado de São Paulo 

RUA DR.CUNHA JUNIOR, 242 – FONE: (17) 3272-9000 – FAX (17)3272

Site: www.tanabi.sp.gov.br       e-mail: licitacao@tanabi.sp.gov.br
 

conclusão integral dos trabalhos e à sua entrega formal à Administração, conforme 
disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

sua efetiva realização, mediante aplicação do IPC FIPE - 
rreção monetária. 

FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

bancária para pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previst

 
7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
7.24.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normat
nº 53, de 8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante.
7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está 

lebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento 
de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a 
celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos 
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido 
de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vi
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público 
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conclusão integral dos trabalhos e à sua entrega formal à Administração, conforme 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

 Índice de Preço ao 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
o pagamento, os percentuais 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
erá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 
Instrução Normativa 

, conforme as regras deste presente tópico. 
7.24.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 53, de 8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 
7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está 

lebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento 
de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a 

a realização dos pagamentos 
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido 
de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

Parecer JL-01, de 18 de 

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 

das as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público 
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incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento 
em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 
quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração.  
7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 
continuará sob a integral responsabilidade do contratado.
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE 
EXECUÇÃO: 
 
FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
 
REGIME DE EXECUÇÃO
8.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário
 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
8.3.Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 
HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.4. Empresário individual:
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.5. Microempreendedor Individual 
Microempreendedor Individual 
verificação da autenticidade no sítio 
br/empreendedor;  
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira:
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
77, de 18 de março de 2020
8.8. Sociedade simples: 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Públic
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz. 
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incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento 
em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 
quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 
continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

REGIME DE EXECUÇÃO 
O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

ÍDICA 
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

sas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Públic
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
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incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento 
em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, 
quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 

SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário. 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

Certificado da Condição de 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

 SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

sas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

portaria de autorização de funcionamento 
arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
Normativa DREI/ME n.º 

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
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8.10. Sociedade cooperativa:
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971
8.11. OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERÃO ESTAR 
ACOMPANHADOS DE TODAS AS ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO 
RESPECTIVA. 
 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
8.17. Prova de regularidade c
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 
8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previ
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal.
 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO
8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.21. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em 
plena validade 
8.22. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto
do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado;
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Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

vil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERÃO ESTAR 
E TODAS AS ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.21. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em 

Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou 
do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado; 
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ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

vil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERÃO ESTAR 
E TODAS AS ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

om a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados 

mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
stos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

8.21. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em 

Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade 
desta contratação, ou 

do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por 
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8.22.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas
contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços
geoprocessamento para a geração de Ortofotomosaico Georreferenciado decorrente 
de mapeamento aerofotogramétrico
8.23. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor.
8.24. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela A
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.25. Os atestados deverão referir
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente. 
8.26. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se 
comprovada a inidoneidade da
 
9. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO
9.1. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas 
estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão 
atendidas mediante documentos equivalentes, 
tradução livre. 
9.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do 
instrumento equivalente, os documentos exigidos para
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí
ouconsularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
9.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$
seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos)
unitários apostos na tabela contida no item 
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Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
ntrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas

contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços
geoprocessamento para a geração de Ortofotomosaico Georreferenciado decorrente 
de mapeamento aerofotogramétrico. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
fornecedor. 

. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela A
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
conômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se 
comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 
9.1. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas 
estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão 
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

9.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do 
instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

9.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$301.666,67 (trezentos e um mil e 
seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos)
unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima. 
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Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
ntrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 

contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços de 
geoprocessamento para a geração de Ortofotomosaico Georreferenciado decorrente 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

se a serviços prestados no âmbito de sua 
conômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se 

9.1. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas 
estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão 

inicialmente apresentados em 

9.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do 

a habilitação serão traduzidos 
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 

 
serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

9.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6,67 (trezentos e um mil e 
seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), conforme custos 
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotaç
02.07.01.3.3.90.39.00.15.452.0008.2073.0001
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes se
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
02.07.01.3.3.90.39.00.15.452.0008.2073.0001 – FICHA 373. 
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes se
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.

  

refeitura do Município deTanabi 
FAX (17)3272-9002- CEP 15170-000 

licitacao@tanabi.sp.gov.br 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
ANEXO 

 

 
O MUNICÍPIO DE TANABI
242 – Bairro Centro – CEP 15.170
45.157.104/0001-42, neste ato representado pe
ALEXANDRE SILVEIRA BERTOLINI
40.201.112, emitido pela Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo 
e, devidamente Inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Faz
sob o nº 358.938.108
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste at
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme 
atos constitutivos da empresa 
o que consta no Processo Administrativo nº 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pre
042/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA 
1.1. O objeto do presente i
especializada em geoprocessamento para a elaboração de 
ortofotomosaicogeorreferenciado, decorrente de mapeamento aerofotogramétrico 
por meio de voo, abrangendo uma área total de 94,38 Km², compreendendo f
adicional de 1 km ao redor do perímetro urbano do município de Tanabi/SP (toda a 
zona de expansão urbana) e de 500 metros a mais ao redor dos perímetros urbanos 
dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e Rincão
de Referência. 
1.2. Objeto da contratação:
 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2025 
ANEXO II – TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ..../2025, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE TANABI E A 
XXX (NOME DO CONTRATADO).

MUNICÍPIO DE TANABI, com sede administrativa na Rua Doutor Cunha Junior nº 
CEP 15.170-023 – Tanabi – SP, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

42, neste ato representado pelo  Prefeito Municipal, 
ALEXANDRE SILVEIRA BERTOLINI, portador da cédula de identidade RG nº 
40.201.112, emitido pela Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo 
e, devidamente Inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Faz
sob o nº 358.938.108-64, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste at
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista 
o que consta no Processo Administrativo nº 074/2025 e em observância às 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pre

, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II): 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa de engenharia 
especializada em geoprocessamento para a elaboração de 
ortofotomosaicogeorreferenciado, decorrente de mapeamento aerofotogramétrico 
por meio de voo, abrangendo uma área total de 94,38 Km², compreendendo f
adicional de 1 km ao redor do perímetro urbano do município de Tanabi/SP (toda a 
zona de expansão urbana) e de 500 metros a mais ao redor dos perímetros urbanos 
dos bairros de Ecatu, Ibiporanga e Rincão, nas condições estabelecidas no Termo 

1.2. Objeto da contratação: 

 CÓDIGO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

   
 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência; 

Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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074/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ..../2025, QUE 
O MUNICIPIO DE TANABI E A 

XXX (NOME DO CONTRATADO). 

, com sede administrativa na Rua Doutor Cunha Junior nº 
SP, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
lo  Prefeito Municipal, SENHOR 

, portador da cédula de identidade RG nº 
40.201.112, emitido pela Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo 
e, devidamente Inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista 
e em observância às 

, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

Contratação de empresa de engenharia 
especializada em geoprocessamento para a elaboração de 
ortofotomosaicogeorreferenciado, decorrente de mapeamento aerofotogramétrico 
por meio de voo, abrangendo uma área total de 94,38 Km², compreendendo faixa 
adicional de 1 km ao redor do perímetro urbano do município de Tanabi/SP (toda a 
zona de expansão urbana) e de 500 metros a mais ao redor dos perímetros urbanos 

, nas condições estabelecidas no Termo 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL  

R$ 
  

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 
assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 
14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pe
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a f
serviços tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Ad
mantém interesse na realização do serviço;  
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação;  
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação; e 
f) Não haja registro Cadastro Informat
federal (Cadin).  
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.  
2.5. Nas eventuais prorrogações
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver s
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
4. CLÁUSULA QUARTA 
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
5. CLÁUSULA QUINTA 
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de 
R$ .......... (.....). 
5.2. No valor acima estão incluídas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses,contados da 

, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pe
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos:  

Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 

Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Ad
mantém interesse na realização do serviço;   

Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

f) Não haja registro Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver s
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
art. 92, IV, VII e XVIII): 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

stam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V): 
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
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12 (doze) meses,contados da 
artigos 106 e 107 da Lei n° 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

orma de prestação dos 

Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 

Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

ivo de créditos não quitados do setor público 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de 

todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
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administração, frete, seguro e outros necessári
da contratação. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiç
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA 
7.1. Os preços inicialme
ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a a
(IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença corr
índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as part
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
8. CLÁUSULA OITAVA 
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
8.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, 
às suas expensas, certificando
mais adequadas. 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado.
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.
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administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

 PAGAMENTO (art. 92, V e VI): 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V): 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

Índice de Preço ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as part
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV
8.1. São obrigações do Contratante: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
8.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, 
às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado. 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

lidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.
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os ao cumprimento integral do objeto 

ões a ele referentes 
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

nte contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

plicação, pelo contratante, do índice 
exclusivamente para as obrigações 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

espondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

art. 92, X, XI e XIV): 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, 

se de que as soluções por ele propostas sejam as 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

lidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência. 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:
8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 
indiretamente o objeto contratado;
8.9.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 
CONTRATADO; 
8.9.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;
8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
8.9.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do 
escopo do objeto da contratação; e
8.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 
gestão interna do CONTRATADO.
8.10. Cientificar o órgão de representação judici
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado. 
8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os re
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste.
8.12. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação mo
8.13.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
8.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiro
seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
9. CLÁUSULA NONA -
XVII): 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II
eles solicitados. 
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
empregados. 
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 

o Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:
8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 
indiretamente o objeto contratado; 

r salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

8.9.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;
8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

ar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do 
escopo do objeto da contratação; e 
8.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 
gestão interna do CONTRATADO. 
8.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Tanabi para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os re
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
8.12. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
8.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 

o Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 
8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

r salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

8.9.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 
8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

ar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do 

8.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 

al do Município de Tanabi para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

8.12. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
tivada, por igual período.  

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 
8.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

s em decorrência de ato do Contratado, de 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
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9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato,
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regu
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência nã
e não poderá onerar o objeto do contrato. 
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da 
situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas. 
9.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros.
9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas; 
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
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se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
o, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE 
e não poderá onerar o objeto do contrato.  

Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da 
situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 

o objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) 

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de terceiros. 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

evista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
uantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

uando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 
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se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

laridade perante a Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
o, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

o transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE 

Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da 
situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 

o objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) 

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
evista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
uantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

uando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
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9.15. Alocar os empregados necessár
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados;
9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;
9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;
9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determina
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina; 
9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos ex
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à 
segurança e à saúde no trabalho;
9.21. Não submeter os trabalhadores a condições 
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de 
idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, 
observada a legislação pertinente;
9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho 
noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades 
constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo
6.481, de 12 de junho de 2008;
9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência 
eassédio no ambiente de trabalho;
9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato;
9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade.
9.26. Não contratar, durante
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou que atue na fiscalização ou gestão do co
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou 
por seus prepostos, garantindo
trabalhos, bem como aos
9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de t
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem
estar no trabalho; 
9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de 
proteção coletiva (EPC), quando for o caso;
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Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;
Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

s, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 

Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à 
segurança e à saúde no trabalho; 

Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de 
idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, 

ervada a legislação pertinente; 
Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho 

noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades 
constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo
6.481, de 12 de junho de 2008; 

Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência 
eassédio no ambiente de trabalho; 

Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
na execução do contrato; 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em 
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem

Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de 
proteção coletiva (EPC), quando for o caso; 
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ios ao perfeito cumprimento das cláusulas 

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 
Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

s, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
ções dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 

Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
ecutivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à 

degradantes de trabalho, jornadas 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de 
idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, 

Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho 
noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades 
constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 

Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência 

Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ntrato, nos termos do artigo 48, 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou 
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

documentos relativos à execução do contrato; 
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
rabalho e instalações em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-

Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de 
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9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;
9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os d
que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;
9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas 
da Administração; 
9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempe
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de função;
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou c
h) praticar ato lesivo previsto no 
2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que 
seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
II. Impedimento de licitar e contratar
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave. 
IV. Multa: 
1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”,
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
(trinta) dias; 
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acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 

que integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas 

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempe
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
art. 92, XIV): 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021

der causa à inexecução parcial do contrato; 
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato; 

amento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por 
so injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
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acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato; 

Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
ocumentos e especificações 

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas 

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste 

art. 92, XII): 
 

INFRAÇÕES E SANÇÕES 

Lei nº 14.133, de 2021, o 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

amento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

ometer fraude de qualquer natureza; 
art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

incorrer nas infrações acima descritas as 

, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

raticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

, quando praticadas as 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

de 1% (um por cento) por 
so injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
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2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
2.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h”, de 1% a 
30% do valor do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea 
“c”, de 1% a 30% do valor do Contrato. 
5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 1% a 30% do 
valor do Contrato. 
6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita 
acima na alínea “d”, de 1% a 30% do valor do Contrato.
7. Compensatória, para a infração 
valor do Contrato. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
11.3.1. Todas as sanções previstas nest
cumulativamente com a multa.
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cab
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
11.3.4. A multa poderá ser recolhida administrativa
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado
procedimento previsto no 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.4.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão 
enviadas eletronicamente para os endereços de e
comercial, bem como os cadastrados pela 
11.4.2. Os endereços de e
no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação 
de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do 

ado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
2.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h”, de 1% a 
30% do valor do Contrato. 

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea 
“c”, de 1% a 30% do valor do Contrato.  

Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 1% a 30% do 

Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita 
de 1% a 30% do valor do Contrato. 

Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

11.3.4. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão 
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 
comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados 
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação 

de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
licação das sanções serão considerados: 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para o Contratante; 
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Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do 

ado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
2.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h”, de 1% a 

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea 

Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 1% a 30% do 

Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita 

descrita acima na alínea “a”, de 1% a 30% do 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

e Contrato poderão ser aplicadas 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

íveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

mente no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
e de declaração de 

Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão 
mail informados na proposta 

mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados 
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação 

de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de pro
normas e orientações dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei.
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurí
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.8. O Contratante deve
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Ins
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
XIX): 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as
partes contraentes. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
12.4. Caso a notificação da não
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as ob
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
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a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurí
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Ins
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

ção da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as ob
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
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grama de integridade, conforme 

Lei nº 14.133, de 2021, ou 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

, serão apurados e julgados 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

rá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

o Cadastro Nacional de Empresas 
), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
obrigações de ambas as 

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

oferece vantagem. 
A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
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137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegur
ampla defesa. 
12.5.1. Nesta hipótese, aplicam
12.5.2. A alteração social ou a modificação
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.6.1.1. Da Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.6.1.2. Das Indenizações e multas.
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico
por meio de termo indenizatório.
12.8. O CONTRATANTE poderá ainda:
12.8.1. nos casos de obrigação de pagamento d
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
12.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes 
do contrato. 
12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correr
recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotaç
discriminada: 
02.07.01.3.3.90.39.00.15.452.0008.2073.0001 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Código de Defesa do Consumidor
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
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, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Da Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Das Indenizações e multas. 

xtinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório. 
12.8. O CONTRATANTE poderá ainda: 
12.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a 
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
12.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes 

12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

inidade, até o terceiro grau. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correr
recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotaç

02.07.01.3.3.90.39.00.15.452.0008.2073.0001 – FICHA 373. 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art.
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES: 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 

14.133, de 2021. 
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ados o contraditório e a 

 da mesma Lei. 
da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

 
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Da Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

xtinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização 

e multa pelo CONTRATADO, reter a 
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
12.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes 

12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII): 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

art. 92, III): 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

, e demais normas federais aplicáveis e, 
Lei nº 8.078, de 1990 – 

e normas e princípios gerais dos contratos. 

ão pela disciplina dos arts. 124 e 
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês. 
15.5. Registros que não car
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
da Lei nº 14.133, de 2021
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
n.º 14.133, de 2021, e ao 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
Fica eleito o Foro da Comarca de 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme 

Tanabi, XX (dia), de XXX (mês) de 2025.
 
 

_______________________________________________________
Representante legal do CONTRATANTE

_______________________________________________________
Representante legal do CONTRATADO

 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2- 
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
metido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO: 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º): 
Foro da Comarca de Tanabi, Estado de São Pa

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21

 
Tanabi, XX (dia), de XXX (mês) de 2025. 

_______________________________________________________
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

_______________________________________________________
Representante legal do CONTRATADO 
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
metido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

acterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
 

, Estado de São Paulo, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

nº 14.133/21. 

_______________________________________________________ 

_______________________________________________________ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

ANEXO 
(FASE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL)

 
 
Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa 
_____________________ (denominação da pessoa jurídica), participante do Pregão 
Eletrônico nº 042/2025, realizado pelo Município de Tanabi, 
penas da lei:  
 
a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas in
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório. 
b) Não emprega menor de 18 anos
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do 
c)Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso II
Federal. 
d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
e)O licitante organizado em cooperativa, cumpre os req
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021
f)O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa, cum
Complementar nº 123, de 2006
estabelecido em seus arts. 42 a 49
da Lei n.º 14.133, de 2021.
 

Tanabi, XX (dia), de XXX (mês) de 2025.

______________________________________________
Nome e assinatura do representante legal

 
 

refeitura do Município deTanabi
Estado de São Paulo 

RUA DR.CUNHA JUNIOR, 242 – FONE: (17) 3272-9000 – FAX (17)3272

Site: www.tanabi.sp.gov.br       e-mail: licitacao@tanabi.sp.gov.br
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2025 

ANEXO III – MODELO ARQUIVO DECLARAÇÃO 
(FASE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL)

Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa 
_____________________ (denominação da pessoa jurídica), participante do Pregão 

, realizado pelo Município de Tanabi, 

e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

ão emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

ão possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

umpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa, cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa, cumpre os requisitos estabelecidos no 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, 
133, de 2021. 

Tanabi, XX (dia), de XXX (mês) de 2025. 
 
 
 

______________________________________________
Nome e assinatura do representante legal 

RG nº ........................... 
CPF nº .......................... 
E-mail: ......................... 
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MODELO ARQUIVO DECLARAÇÃO  
(FASE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL) 

Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa 
_____________________ (denominação da pessoa jurídica), participante do Pregão 

, realizado pelo Município de Tanabi, DECLARO, sob as 

e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

fralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

ão possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
I do art. 5º da Constituição 

umpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

uisitos estabelecidos no 

O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
pre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, 

______________________________________________ 


